
Maringá, sexta-feira, 12 de abril de 2024B-2 CLASSIFICADOS

Relatório da Administração - 2023

Em cumprimento às disposições vigentes da legislação societária, submetemos a apreciação dos 
acionistas o relatório de administração, referente às atividades desenvolvidas pela CPA Trading S.A, e 
que a seu tempo, acompanhará as demonstrações financeiras consolidadas da companhia juntamente 
com o parecer dos auditores independentes referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. 
CPA Trading S.A - Desempenho dos Negócios
O ano de 2023 foi desafiador para o mercado de Etanol no Brasil, um período que apresentou 

crescimento na moagem de cana de açúcar na Região Centro Sul.  Neste período foi observado uma 
alteração no mix de produção, com aumento percentual da participação do açúcar, em detrimento ao 
etanol. Questões tributárias, custos elevados e preços da Gasolina A praticados durante o período foram 
determinantes para este movimento. Por ser uma situação conjuntural, as diversas ações adotadas 
foram no sentido de mitigar esses efeitos. Os objetivos foram atingidos, conforme podem ser observados 
nos resultados obtidos no período que está sendo encerrado. As demonstrações financeiras 
apresentadas a seguir corroboram e ratificam o êxito das políticas adotadas pela atual Administração.

Por fim, a CPA Trading S.A manifesta seu reconhecimento e agradecimento aos membros do Conselho 
Diretor, seus colaboradores e parceiros, que mantiveram unidos e foram determinantes para o resultado 
obtido.  A CPA Trading S.A conta com a manutenção dessa parceria e empenho para continuar trilhando 
um caminho de sucesso e cumprimento de sua missão.

Sarandi, 28 de março de 2024.

Ayrton Carlos Berg Junior - Diretor Executivo

CPA Trading S.A.
e empresas Controladas | CNPJ 05.203.519/0001-90 - Sarandi - PR

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES - financeiras em 31 de dezembro de 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

 
 Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado

     
    
     Circulante

 Fornecedores (Nota 15)
 Empréstimos e financiamentos (Nota 16)
 Obrigações sociais e trabalhistas
 Obrigações tributárias (Nota 17)
 Outras contas a pagar (Nota 18)
 Dividendos a pagar (Nota 19(e)
 
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos (Nota 16)
 Obrigações tributárias (Nota 17)
 Tributos diferidos (Nota 24(a))
 Outras contas a pagar (Nota 18)
 Provisão para contingência (Nota 25)
 
Patrimônio líquido (Nota 19)
 Capital social
 Reserva de capital
 Reserva legal
 Reserva de lucros
 
  
Total do passivo e do patrimônio líquido

2022
    1.706 
    2.520 

846
       556 
    3.172
    2.444 
  11.244 

       786 
       372 
    3.947 
    5.511 
       144 
  10.760 

29.995
         47 
    4.626 
17.810

  52.478 

  74.482 

2023
           1 
    1.258 

212
         63 
       559 
    1.936 
    4.029 

          -   
          -   

           8 
          -   

       144 
       152 

29.995
         47 
    5.034 
  21.064 
  56.140 

  60.321

2022
           1 
    2.392 

324
         63 
       534 
    2.444 
    5.758 

 
       606 
          -   

           9 
          -   

       144 
       759 

 
29.995

         47 
    4.626 
17.810 

  52.478 

  58.995 

2023
    1.379 
    1.420 

926
       592 
    3.657 
    1.936 
    9.910 

         50 
       118 
    3.972 
    4.425 
       144 
    8.709 

29.995
         47 
    5.034 
  21.064 
  56.140 

  74.759

Ativo Controladora Consolidado
         

      
2022

  15.254 
    4.731 

1.542
       262 
    1.914 
  23.703 

 
    2.181 
    3.030 
       228 
       365 
  39.171 
    5.804 
  50.779

 
74.482 

2023
    3.924 
       210 

-
       216 
           9 
    4.359 

          -   
    1.266 
       158 
  35.590 
  18.946 
           2 
  55.962

  60.321

2022
    3.145 
       156 

-
       209 
           9 
    3.519 

          -   
    3.030 
       136 
  33.386 
  18.922 
           2 
  55.476

 
  58.995 

2023
  15.176 
    4.929 

1.476
       387 
    1.816 
  23.784 

    2.039 
    1.266 
       294 
       392 
  41.181 
    5.803 
  50.975

 
  74.759

           
     
        

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6)
 Contas a receber de clientes (Nota 7)
 Estoques (Nota 8)
 Impostos a recuperar
 Outros créditos (Nota 9)
 
Não circulante
 Impostos a recuperar
 Partes relacionadas (Nota 10)
 Outros créditos (Nota 9)
 Investimentos (Nota 12)
 Imobilizado (Nota 13)
 Intangível (Nota 14)
 
 
 
 
 
 
 
 
Total do ativo

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado

         
 

Receita líquida de vendas de serviços e produtos (Nota 20)
 Custo dos serviços e produtos (Nota 21)
Lucro bruto
  
Receitas (despesas) operacionais
 Comercial (Nota 21)
 Administrativas e gerais (Nota 21)
 Outras receitas(Despesas) operacionais (Nota 22)
 Equivalência patrimonial (Nota 12(b))
  
Lucro operacional antes do resultado financeiro  
Resultado financeiro
 Despesas financeiras (Nota 23)
 Receitas financeiras (Nota 23)  
  
Lucro antes do impostos e contribuições  
 Imposto de renda e contribuição social (Nota 24(b))
  
Lucro líquido do exercício  
 Quantidade de ações (em milhares) .
 
Lucro liquido (básico e diliúdo) do exercício
por milhares de ações

2023
        2.617 
         (693)
        1.924 

         (745)
         (275)
           108 
        7.212 
        6.300 
        8.224

         (446)
           917 
           471 
        8.695
         (541)

        8.154
   224.741 

        36,28

2022
        2.826 
         (834)
        1.992 

         (907)
         (466)
            (85)
        9.861 
        8.403 
     10.395

         (732)
        1.070 
           338 
     10.733

         (443)

     10.290
   224.741

 

        49,44 

2023
   132.685 
 (114.004)
     18.681 

         (745)
      (8.075)
             86 
             28 
      (8.706)
        9.975

      (2.204)
        2.756 
           552 
     10.527

      (2.373)

        8.154

2022
   138.521 
 (117.926)
     20.595 

         (907)
      (6.840)
         (206)
             21 
      (7.932)
     12.663

      (2.557)
        2.158 
         (399)
     12.264

      (1.974)

     10.290

         
 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Lucro líquido do exercício  
Outros componentes do resultado abrangente  
Total do resultado abrangente do exercício

Controladora e Consolidado
2023

8.154
-

8.154 

2022
10.290

-
10.290

                                                   
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em milhares de reais

Saldos em 31 de dezembro de 2021
Lucro líquido do exercício
Reserva legal (Nota 19(c))
Reserva de lucros (Nota 19(d))
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 19(e))
Reversão de dividendos propostos 2021
Integralização de capital
Saldos em 31 de dezembro de 2022
Lucro líquido do exercício
Reserva legal (Nota 19(c))
Distribuição de dividendos (Nota 19(e))
Reserva de lucros (Nota 19(d))
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 19(e))
Saldos em 31 de dezembro de 2023

 Total
          29.440
          10.290 
                   -   
                   -   

           (2.444)
            2.032 
          13.160
          52.478
            8.154 
                    - 

           (2.556)
                   -   

           (1.936)
          56.140

 Capital social
      16.835
               -   
               -   
               -   
               -   
               -   
      13.160
      29.995
               -   
               -   
               -   
               -   
               -
      29.995 

Reservas de capital
              47
               -   
               -   
               -   
               -   
               - 

              47
               -   
               -   
               -   
               -   
               -

              47 

 Reserva legal
       4.112
              -   
          514 
              -   
              -   
              -   
              -
       4.626
              -   
          408 
              -   
              -   
              -
       5.034

Reserva de lucros
                8.446
                       -   
                       -   
                7.332 
                       -   
                2.032 
                       -
             17.810
                       -   
                       -   

              (2.556)
                5.810 
                       -
             21.064

Lucros acumulados
                    -
          10.290 

              (514)
           (7.332)
           (2.444)
                    -   
                    -
                    -
             8.154 
              (408)
                    -   

           (5.810)
           (1.936)
                     - 

Reserva de Lucros

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

               
Controladora Consolidado                        

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social
Ajustes de
Depreciação e amortização (Nota 13 e 14)
Ganho de equivalência patrimonial (Nota 12 ©)
Variação cambial de investimentos no exterior
Encargos financeiros, provisionados
Baixa de ativo imobilizado e intangível (Nota 13(a)) e 13(b))
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber
Estoques
Impostos a recuperar
Adiantamento diversos
Despesas antecipadas
Outros ativos de curto e longo prazo
Fornecedores
Obrigações sociais e trabalhistas 
Obrigações tributárias
Outros passivos de curto e longo prazo
Caixa gerado nas operações
Imposto de renda e contribuição social pago
Pagamento de juros sobre empréstimo e financiamento (Nota 16(g))
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aporte de capital em investidas (Nota 12(c))
Aplicações em bens do ativo imobilizado (Nota 14)
Recebimento de lucros
Recebimento por redução de capital
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimentos
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos (Nota 16(g))
Pagamento de dividendos
Integralização de capital (Nota 19(a))
Mútuo com companhia
Recebimento de mútuos
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamentos
Aumento líquido (Redução) de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício

2022

   12.264

         412 
         (21)
             -   
         773 
           31 

    (1.499)
       (225)
         217 
       (752)
           (1)
         864 
      1.194 
         144 
       (605)
    (4.389)
      8.408
    (2.044)
       (721)
      5.643

             -   
       (868)
             -   
             -   

       (868)

    (1.476)
             -   
      6.497 
             -   
             -   
      5.021
      9.797
      5.456
   15.254 

2023

      8.695

             2 
    (7.212)
             9 
          86
             -   

         (54)
             -   

           (7)
             -   

           (1)
         (22)
             0 
       (112)
       (174)
         (10)
      1.028
       (366)
       (436)
         226

             -   
         (26)
      5.000 
             -   
      4.974

    (1.745)
    (4.968)
             -   
             -   
      2.292 
    (4.421)
         779
      3.145
      3.924 

2022

   10.733

             2 
    (9.861)
           15 
          89
             1 

           99 
             -   

         (62)
             -   

           (2)
           (5)
           (1)
           46 
         (56)
         108 
         930
       (407)
       (688)
       (165)

    (7.048)
           (5)
         380 
      1.500 
    (5.174)

    (1.357)
             -   
      6.497 
       (282)
      2.417 
      7.275
      1.935
      1.210
      3.145 

2023

   10.527

         482 
         (27)
             -   
         498 
           36 

       (199)
           66 
           17 
         175 
         (11)
      1.632 
       (326)
           80 
       (691)
       (633)
   11.626

    (1.875)
       (469)
      9.282

             -   
    (2.528)
             -   
             -   

    (2.528)

    (1.865)
    (4.968)
             -   
             -   
             -   

    (6.832)
         (78)
   15.254
   15.176

1. Contexto operacional: (a) Considerações gerais: A CPA Trading S.A. (“Companhia”) foi constituída 
em 11 de julho de 2002, sob a forma de sociedade por ações de capital fechado, tendo por objetivo a 
compra, para fim específico de produtos para exportação, sob o regime do Decreto-lei nº 1.248, de 29 de 
dezembro de 1972, o exercício de representação comercial, distribuição, corretagem, comissão, 
importação, prestação de serviços de organização logística em geral, de gestão de vendas, de transporte 
rodoviário de carga e outros afins, compra para revenda ou qualquer outra forma de participação na 
comercialização, no mercado interno brasileiro ou no mercado internacional, de quaisquer mercadorias e 
produtos primários, semielaborados ou manufaturados, inclusive, mas não se limitando a insumos 
utilizados na produção agroindustrial e álcool etílico a granel, em qualquer de suas formas químicas e 
misturas, para fins carburantes ou não. Em função das características da comercialização de álcool nos 
mercados interno e externo, bem como para atender os interesses das controladas em relação ao 
ingresso de divisas resultantes da comercialização de álcool no mercado externo, a CPA Trading conta 
com 6 controladas (conjuntamente “Grupo” ou “Consolidado”) tendo cada uma delas funções 
específicas. Os objetos sociais das controladas e controladas em conjunto estão apresentados a seguir: 
(i) CPA International Trading Ltd.: com sede nas Ilhas Virgens Britânicas – Reino Unido, tem por objeto 
social a importação e exportação de etanol. (ii) CPL - Central Paranaense de Logística S.A.: com sede em 
Sarandi - Paraná - Brasil, tem como objeto social o transporte dutoviário de álcool e outros derivados de 
petróleo. Essa controlada foi constituída em 25 de maio de 2010 e encontra-se em fase pré-operacional, 
sem estimativas para início de operação. O controle da Companhia é exercido de forma compartilhada 
pelas acionistas. (iii) CPA Comércio de Combustíveis Ltda.: com sede em Marialva – Paraná – Brasil, tem 
como objeto social o comércio varejista de derivados de petróleo, e foi adquirida na totalidade de suas 
quotas em 11 de maio de 2012, em 2018 o Posto alterou a razão social para CPA Comércio de 
Combustíveis Ltda. (iv) A controlada Serra Azul Administradora de Bens Ltda., foi adquirida na totalidade 
de suas quotas pela CPA Armazéns Gerais Ltda., e posteriormente transferida para CPA Trading através 
de redução de capital efetivada em 16 de dezembro de 2020, a qual demonstrou interesse pelos ativos da 
referida empresa, que são constituídos por três terrenos que juntos totalizam 5.091,90 m² localizado na 
cidade de Paranaguá - Paraná, Brasil. Em 2019 acrescentou em suas atividades a compra e venda de 
imóveis próprios, onde em junho de 2021 os terrenos foram todos vendidos para terceiros. (v) A 
controlada CPA Intermediação e Comércio de Produtos Agropecuários Ltda., foi constituída em outubro 
de 2019, com o ramo de atividade de comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância 
de alimentos ou de insumos agropecuários, com sede na Cidade de Sarandi – PR, à Av. Castelo Branco, 
800, Sala 05 Lote 199-A. (vi) O Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda, tem como objeto social o 
comércio varejista de derivados de petróleo, foi adquirida na totalidade de suas quotas pelo CPA 
Comércio de Combustíveis Ltda., sua atual controladora, em 28 de julho de 2020, localizado na cidade de 
Maringá - Paraná, Brasil. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
28 de março de 2024. 1.1 Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2023. (a) Reforma 
Tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional 
(“EC”) no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, 
inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamentação por Leis 
Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no 
prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas 
competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto 
sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um 
Imposto Selet ivo (“ IS”) – de competência federal ,  que incidirá sobre a produção, 
extração,comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos 
termos de LC. Haverá um período de transição de 2024 até 2032, em que os dois sistemas tributários – 
antigo e novo – coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a 
partir do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do 
processo de regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito 
da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023. 2. Resumo das políticas 
contábeis materiais: As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por 
parte da administração da Companhia no processo de aplicação das suas políticas contábeis. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na 
Nota 3. (a) Demonstrações financeiras individuais: As demonstrações financeiras individuais da 
Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Essas 
demonstrações individuais são divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras 
consolidadas. (b) Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras 
consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. 2.2. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes 
alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1o de janeiro de 
2023: • Alteração ao CPC 26(R1) e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: 
alteração do termo “políticas contábeis significativas” para “políticas contábeis materiais". A alteração 
também define o que é "informação de política contábil material", explica como identificá-las e esclarece 
que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não 
devem obscurecer as informações contábeis relevantes. O "IFRS Practice Statement 2 Making 
Materiality Judgements", também alterado, fornece orientação sobre como aplicar o conceito de 
materialidade às divulgações de política contábil. • Alteração ao CPC 23 - Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração esclarece como as entidades devem 
distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que 
mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros 
eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a 
transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. • Alteração ao CPC 32 - 
Tributos sobre o Lucro: a alteração requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as 
transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de 
uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, e 
exige o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. • Alteração ao CPC 32 – 
Tributos sobre o Lucro: em dezembro de 2021, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) divulgou as regras do modelo Pilar Dois objetivando uma reforma da tributação 
corporativa internacional de forma a garantir que grupos econômicos multinacionais dentro do escopo 
dessas regras paguem imposto sobre o lucro mínimo efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva de 
impostos sobre o lucro de cada país, calculada nesse modelo, foi denominada “GloBE effective tax rate” 
ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser aprovadas pela legislação local de cada país, sendo 
que alguns já promulgaram novas leis ou estão em processo de discussão e aprovação. As alterações 
mencionadas acima não tiveram impactos para o Grupo. 2.3. Alterações de normas novas que ainda 
não estão em vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em 
vigor para o exercício de 2023. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é 
permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao IAS 1 
"Apresentação das Demonstrações Contábeis”: de acordo com o IAS 1 – “Presentation of financial 
statements”, para uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas demonstrações 
financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data 
do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities 
as current or non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 
2023, que determinava que a entidade não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo 
menos doze meses, caso, na data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas 
restritivas (ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida 
após a data do balanço em até doze meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi 
emitida para esclarecer que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo 
atingimento de índices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a classificação como 
circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data 
do balanço afetam a classificação do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela 
data. A alteração de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das 
demonstrações financeiras compreender o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data 
do balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as 
alterações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. • Alteração ao IFRS 16 – 
“Arrendamentos”: a alteração emitida em setembro de 2022 traz esclarecimentos sobre o passivo de 
arrendamento em uma transação de venda e relocação (“sale and leaseback”). Ao mensurar o passivo de 
locação subsequente à venda e relocação, o vendedor-arrendatário determina os “pagamentos da 
locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma que não resulte no reconhecimento pelo 
vendedor-locatário de qualquer quantia do ganho ou perda relacionada ao direito de uso que retém. Isto 
poderia afetar particularmente as transações de venda e relocação em que os pagamentos do 
arrendamento incluem pagamentos variáveis que não dependem de um índice ou taxa. A referida 
alteração tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2024. • Alterações ao IAS 7 “Demonstração dos 
Fluxos de Caixa” e IFRS 7 “Instrumentos Financeiros: Evidenciação”: a alteração emitida pelo IASB 
em maio de 2023, traz novos requisitos de divulgação sobre acordos de financiamento de fornecedores 
(“supplier finance arrangements – SFAs”) com o objetivo de permitir aos investidores avaliar os efeitos 
sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de caixa e a exposição ao risco de liquidez. Acordos de 
financiamento de fornecedores são descritos, nessa alteração, como sendo acordos em que um ou mais 
provedores de financiamento se oferecem para pagar valores que uma entidade deve aos seus 
fornecedores, e a entidade concorda em pagar de acordo com os termos e condições do acordo na 
mesma data, ou em uma data posterior, que os fornecedores são pagos. Os acordos normalmente 
proporcionam à entidade condições de pagamento estendidas, ou aos fornecedores da entidade 
condições de recebimento antecipado, em comparação com a data de vencimento original da fatura 
relacionada. As novas divulgações incluem as seguintes principais informações: (a) Os termos e 
condições dos acordos SFAs. (b) Para a data de início e fim do período de reporte: (i) O valor contábil e as 
rubricas das demonstrações financeiras associadas aos passivos financeiros que são parte de acordos 
SFAs. (ii) O valor contábil e as rubricas associadas aos passivos financeiros em (i) para os quais os             
fornecedores já receberam pagamento dos provedores de financiamento. (iii) Intervalo de datas de 
vencimento de pagamentos de passivos financeiros em (i) e contas a pagar comparáveis que não fazem 
parte dos referidos acordos SFAs. (c) Alterações que não afetam o caixa nos valores contábeis de 
passivos financeiros em b(i). (d) Concentração de risco de liquidez com provedores financeiros. O IASB 
forneceu isenção temporária para divulgação de informações comparativas no primeiro ano de adoção 
dessa alteração. Nesta isenção, também estão incluídos alguns saldos iniciais de abertura específicos. 
Além disso, as divulgações exigidas são aplicáveis apenas para períodos anuais durante o primeiro ano 
de aplicação. A referida alteração tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2024. Não se espera que essas 
alterações tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo. Não há outras 
normas contábeis IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter 
impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Empresa. 2.3. Consolidação: As seguintes 
políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. (a) 
Controladas: Controladas são todas as entidades (incluindo as entidades estruturadas) nas quais o 
Grupo detém o controle. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é 
transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o Grupo deixa de ter o 
controle. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são 
eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça 
evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são 

alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. Nas 
demonstrações financeiras individuais as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência 
patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas 
demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível 
aos acionistas da controladora. (b) Empreendimentos controlados em conjunto: Acordos em 
conjunto são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem controle compartilhado com uma ou mais 
partes. Os investimentos em acordos em conjunto são classificados empreendimentos controlados em 
conjunto (joint ventures). Os investimentos em coligadas e joint ventures são contabilizados pelo método 
de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. A participação do 
Grupo nos lucros ou prejuízos de suas  joint ventures é reconhecida na demonstração do resultado. Os 
ganhos não realizados das operações entre o Grupo e suas joint ventures são eliminados na proporção 
da participação do Grupo. As perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a operação 
forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. A CPL – Central Paranaense de 
Logística S.A. é controlada em conjunto com os demais acionistas participantes da empresa.© 
Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem 
saldos de ativo, passivo, receitas e despesas das seguintes investidas:

temporárias seja controlado pelo Grupo, e desde que seja provável que a diferença temporária não será 
revertida em um futuro previsível. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados 
quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos 
fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os 
impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributaria ou diferentes 
entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.16. Benefícios a 
empregados: Participação nos lucros: O Grupo reconhece uma provisão mensal de um passivo e uma 
despesa de participação nos resultados calculados conforme acordo firmado com o sindicato da 
categoria. Este acordo estabelece regras e as metas as serem atingidas para que os colaboradores 
façam jus a este prêmio. 2.17. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio 
líquido. 2.18. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades do Grupo. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das 
vendas entre controladas do Grupo, quando se trata de contas consolidadas. O Grupo reconhece a 
receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios 
econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para 
cada uma das atividades do Grupo, conforme descrição a seguir. O Grupo baseia suas estimativas em 
resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações 
de cada venda. (a) Prestação de serviços: O Grupo presta serviços de comissão e intermediação, no 
caso das comissões e intermediações, os serviços são reconhecidos com base no total de vendas de 
etanol das usinas para distribuidoras que são intermediadas pela Companhia. (b) Venda de 
mercadorias: A CPA International Trading Ltd., atua como comércio atacadista de venda de etanol 
hidratado, onde é reconhecida no momento da emissão da nota fiscal. Para o exercício de 2023 e 2022 a 
CPA International não efetuou compras ou vendas de mercadorias. O posto CPA Comércio de 
Combustíveis Ltda. e Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda., também atua como comércio 
varejista de derivados de petróleo, onde a receita é reconhecida no momento do abastecimento/emissão 
do cupom fiscal. (c) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, 
usando o método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros ao custo amortizado 
calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como 
parte da receita financeira de juros. 2.19. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para 
os acionistas da Companhia, quando aplicada, é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 
acionistas, em Assembléia Geral. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1. 
Estimativas e premissas contábeis críticas: Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com 
relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas abaixo. (a) Imposto de renda e contribuição social: O Grupo 
reconhece provisões para situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam 
devidos. Quando o resultado final dessas questões for diferente dos valores inicialmente estimados e 
registrados, essas diferenças afetarão os ativos e passivos fiscais atuais no período em que o valor 
definitivo for determinado. (b) Vida útil dos ativos: Conforme previsto na Interpretação Técnica ICPC 
10 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, aprovada pela Resolução CFC nº 1.263/09, a 
Companhia prepara análises periódicas, suportadas por laudo de avaliadores independentes com o 
objetivo de revisar e ajustar a vida útil econômica estimada para o cálculo da depreciação, bem como 
para determinar o valor residual dos itens do imobilizado. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores 
de risco financeiro: As atividades do Grupo a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado 
(incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa 
e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada de forma corporativa 
pelo Grupo que estabelece os princípios para a gestão do risco global, bem como para áreas 
específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos 
financeiros derivativos e não derivativos e investimento de excedentes de caixa. O Grupo não tem 
como política o uso de instrumentos financeiros derivativos. (a) Risco de mercado: (i) Risco 
cambial: Para o exercício de 2023 o Grupo não atuou internacionalmente e não ficou exposto ao risco 
cambial decorrente de exposição basicamente com relação ao dólar dos Estados Unidos. O risco 
cambial decorre de operações comerciais ativas reconhecidas e investimentos líquidos em operações 
no exterior, todavia quando são efetuadas estas operações são comumente feitas com “pré-
pagamentos” e contratos de prestação de serviços diminuindo assim os risco cambial.(ii) Risco do 
fluxo de caixa ou valor justo: associado com taxa de juros: O risco de taxa de juros do Grupo 
decorre de empréstimos de longo prazo. Os empréstimos emitidos às Taxas variáveis expõem o 
Grupo ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos às taxas fixas expõem o 
Grupo ao risco de valor justo associado à taxa de juros. A política do Grupo é a de manter 
aproximadamente 100% de seus empréstimos com pagamento em taxa de juros fixa. (b) Risco de 
crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e 
equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de 
crédito a clientes. Os limites de riscos individuais são determinados com base em classificações 
internas ou externas de acordo com os limites determinados pela administração do Grupo. A utilização 
de limites de crédito é monitorada regularmente pela administração. Não foi ultrapassado nenhum 
limite de crédito durante o exercício, e a administração não espera nenhuma perda decorrente de 
inadimplência dessas contrapartes. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada de 
forma corporativa pelo Grupo que monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez do 
Grupo para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O 
excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais, além do saldo exigido para administração do 
capital circulante, o departamento financeiro investe o excesso de caixa em contas correntes com 
incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com 
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme 
determinado pelas previsões acima mencionadas. 4.2. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao 
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de 
capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, o Grupo pode rever 
a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações 
ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras 
companhias do setor, o Grupo monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse 
índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, 
corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de 
caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida.
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2.4. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua ("moeda funcional"). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de 
apresentação. (b) Operações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas em 
moeda funcional com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as 
perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão dos ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira pelas taxas de câmbio do final do exercício são 
reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com 
empréstimos, fornecedores, clientes e partes relacionadas são apresentados na demonstração do 
resultado como receita ou despesa financeira. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez e 
com risco insignificante de mudança de valor. 2.6. Ativos financeiros: 2.6.1. Classificação: A 
Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: •  Mensurados 
ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos 
financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Atualmente os ativos são classificados ao custo 
amortizado. 2.6.2. Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos 
financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber 
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 2.6.3. Mensuração: No reconhecimento 
inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro 
não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição do ativo financeiro. 2.6.4. Impairment: A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas 
esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou 
não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia 
aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas 
esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.7. Contas a receber 
de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda 
de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das atividades do Grupo. Se o prazo de  
recebimento é equivalente a um ano ou, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso 
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. A Companhia mantém as contas a receber de 
clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. 2.8. Estoques: Os 
estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de 
avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. O valor líquido de realização é o preço de venda 
estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados 
necessários para efetuar a venda. 2.9. Ativos intangíveis: (a) Softwares: As licenças de software 
adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável 
em três anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de 
software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela 
adequada das despesas diretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento 
incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que 
não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em 
período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são 
amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a três anos e outros intangíveis conforme prazo 
do contrato. (b) Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a 
pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da 
controlada adquirida. O ágio de aquisições de controladas é registrado como "Ativo intangível" nas 
demonstrações financeiras consolidadas. No caso de apuração de deságio, o montante é registrado 
como ganho no resultado do período, na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar 
perdas (impairment). Ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por 
impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas 
da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida.  
O ágio é alocado a Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment. A alocação é 
feita para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que 
devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de acordo 
com o segmento operacional. 2.10. Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, principalmente, 
armazéns e sedes administrativas. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. 
O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil 
de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus 
valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 2.11). Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos 
em "Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas" na demonstração do resultado. 2.11 
Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um 
ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido 
impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na 
data de apresentação do relatório. 2.12. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao 
valor da fatura correspondente. 2.13. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que o Grupo tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.14 
Provisões: As provisões para e ações judiciais (trabalhista, civil e impostos indiretos) são reconhecidas 
quando: o Grupo tenha uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com relação 
às perdas operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem 
ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O 
aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
2.15. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e 
contribuição social do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados 
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O encargo de imposto de renda e contribuição 
social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço dos países em que as controladas e coligadas da Companhia atuam e 
geram lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas 
declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá 
margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as 
bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, 
o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento 
inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na 
época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de 
renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 
Os impostos de renda diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes dos 
investimentos em controladas e coligadas, exceto quando o momento da reversão das diferenças 

 Edificações  
Máquinas  
Veículos  
Móveis, utensílios e equipamentos 10-15 

 Anos
25-60 
10-25 

3-5 
10-15 

5 . Instrumentos financeiros por categoria

Ativos, conforme o balanço patrimonial
Mensurados ao custo amortizado
Contas a receber de clientes
Partes relacionadas (Nota 10)
Outros valores a receber referente depósito judicial
Caixa e equivalentes de caixa

2022
    2.998 

   (3.145)
       (147)
   52.478
    52.331 

Total dos empréstimos (Nota 16)
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 5)
Dívida líquida (excedente de caixa)
Total do patrimônio líquido 
Total do capital

Controladora
2023

1.258 
    (3.924)
    (2.665)

56.140
53.475 

2022
         3.306 
    (15.254)
    (11.948)
       52.478
      40.530 

Consolidado
2023

1.470
   (15.176)
  (13.705)

56.140
42.436 

2023
        210 
    1.266 

         159 
     3.924 
   5.559 

2022
         156 
    3.030 

         136 
     3.145 
   6.467 

2023
     4.929 
     1.266 

      2.081 
    15.176 
   23.452 

2022
     4.731 
     3.030 

      2.124 
    15.254 
   25.139

Controladora Consolidado

Passivo, conforme o balanço patrimonial
Mensurados ao custo amortizado
Empréstimos
Fornecedores e outras obrigações
Outras obrigações partes relacionadas (Nota 10)

2023
1.258 

            182 
2.458

      3.898 

2022
        2.998 

190 
2.933

      6.121 

2023
     1.470
     9.082 

2.459
      13.011 

2022
     3.306 
   10.042 

3.313
    16.661

Controladora Consolidado

6 . Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e bancos
Aplicações financeiras

2023
79

3.845
3.924

2022
        14

3.131
3.145 

2023     
2.511

12.665
15.176

2022
     2.590

12.664
15.254

Controladora Consolidado

(i) As aplicações financeiras de curto prazo possuem liquidez imediata, sem mudança significativa no 
valor justo. Em 2023, essas aplicações financeiras são remuneradas a uma taxa de 102% a 105% (2022 - 
101% a 103%) do CDI.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E3B3-EA88-2553-E56C.
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7 . Contas a receber de clientes

Clientes nacionais
Partes relacionadas
Provisão para devedores duvidosos

2023
       49 

191
(30)
210 

2022
       10 

            176 
(30)

           156 
 

2023
     4.768 

191 
(30)

        4.929  

2022
     4.585 

          176 
(30)

     4.731 

Controladora Consolidado

A vencer até três meses
Vencidos até três meses
Vencidos acima de seis meses
Provisão para devedores duvidosos

2023
       210 

                -   
30 

(30)
210

2022
       156 

                -   
30 

(30)
156 

2023
     4.929 

                -   
30 

(30)
4.929  

2022
     4.731 

               -   
30 

(30)
4.731

Controladora Consolidado

Os valores de contas a receber com mais de 180 dias, são de empresas que acordaram pagar via “RJ” 
(recuperação judicial).

8 . Estoques

Produtos para revenda (i)
2023

              -
              -  

2022
              -
              -   

2023  
1.476

      1.476   

2022
1.542

      1.542 

Controladora Consolidado

(i)  O saldo do consolidado referem-se a produtos para revenda das controladas Posto CPA e Auto Posto P2. 

9 . Outros créditos

Adiantamentos diversos
Despesas antecipadas
Créditos com Arcomar¹ e cheques em trânsito
Depósito judiciais
Capital em bancos cooperativas
 
Menos - Parcela do curto prazo
Parcela do longo prazo

2023
               -   

9 
               -   
               -   

158
167

                9
158 

  

2022               
-   
9 

               -   
               -   

136
145

                9
            136 

2023  
656 

             29 
1.058          

           73 
294

       2.110
        1.816

294 
   

2022
831 

             18 
          929 

           135 
272

       2.142
        1.914
          228 

 

Controladora Consolidado

¹ A maior parte dos outros créditos é decorrente de operações dos Posto CPA e Auto Posto P2 que são 
créditos com Associação dos postos de combustíveis que organizam os documentos de carta frete para 
pagamento dos valores.

10 . Partes relacionadas: 10.1  Controladora: O Grupo é controlado pelos acionistas da CPA Trading S.A., (constituída no Brasil), que detém 100% das ações da sociedade, exceto a CPL – Central Paranaense de 
Logística S.A. que tem o controle compartilhado com CPLPAR Holding S.A., CPA Trading S.A. e Cattalini Terminais Marítimos S.A.. As seguintes transações foram consideradas como partes relacionadas:

13 . Imobilizado : (a)  Composição - controladora

Renuka Vale do Ivaí S/A - Açúcar e Álcool
Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda.
Cooperval Cooperativa Agroind. Vale do Ivaí Ltda.
Destilaria Americana S.A.
Cooperativa Agríc. Regional de Produt. de Cana Ltda.
Cooperativa Agroindustrial Nova Produtiva
CPA Comércio de Combustíveis Ltda (ii)
Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda (ii)

2023
1  

  100 
15

     - 
     32 
     7 

        5 
2

   161 

Contas a receber (i)
2022

4   
    67 

      19 
     - 

     32 
     24 
        - 
        -
   146 

2023
            -   
   1.266 

            -   
            -   
            -   
            -   
            -   
            -

1.266 

Mútuo ativo
2022

            -   
3.030 

            -   
            -   
            -   
            -   
            -   
            -

3.030 

2023
129 

  1.264 
      140 
      535 

  287 
  103 

           -   
           -
  2.458 

Outras obrigações
e dividendos

2022
162 

  1.596 
      176 
     506 

  363 
      130 
           -   
           -
  2.933 

2023
82 

   861 
     213 

           -   
     469 
     245 
        71 
        33
  1.973 

Receita de Vendas
2022

      135 
    698 
     310 

           -   
     508 
     240 
        70 
        24
  1.986 

2023
           -   

527
           -   
           -   
           -   
           -   
           -   
           -

527

Receitas financeiras
2022

           -   
      792 
           -   

           -   
           -   
           -   
           -

792 

10.2.  Consolidado

Renuka Vale do Ivaí S/A
Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda.
Cooperval Cooperativa Agroindustrial Vale do Ivaí Ltda.
Destilaria Americana S.A.
Cooperativa Agrícola Regional de Produtores de Cana Ltda.
Cooperativa Agroindustrial Nova Produtiva

2023
1   

      100 
        15 

       - 
       31 
       7

     154

Contas a receber (i)
2022

4   
       67 
        19 

       - 
       32 
       25
     146

2023
             -   

1.266 
             -   
             -   
             -   
             -

1.266 

 Mútuo ativo
2022

             -   
3.030 

             -   
             -   
             -   
             -

3.030

2023
129 

  1.617 
       140 
       535 

   287 
      103
  2.811

Outras obrigações
e dividendos

2022
162 

  1.976 
       176 
       506 

   363 
      130
  3.313

2023
      82 

       861 
     4.618 
             -   
        469 

     245
    6.275

Receita c/ vendas
2022

      135 
       698 
     4.860 
             -   
        508 
     4.011

    10.212

2023
         -   

527 
         -   
         -   
         -   
         -
     527 

Receitas financeiras
2022

         -   
792 

         -   
         -   
         -   
         -
     792

11 . Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração são os 
diretores do Grupo. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da administração, por serviços 
prestados, está apresentada a seguir:

i)  As contas a receber de partes relacionadas são principalmente, decorrentes de operações de vendas de produtos e serviços e tem vencimento todo dia 20 do mês subsequente. Não são mantidas provisões para 
devedores duvidosos para contas a receber de partes relacionadas, por não haver expectativa de perdas.

Honorários da administração
2023
510
510

Controladora
2022
654

             654

2023
510
510

Consolidado
2022
654
654

12 . Investimentos: (a)  Participação societária

Em 31 de dezembro de 2023
CPA International Trading Ltd.
CPL Central Paranaense de Logística S.A.
CPA Comércio de Combustíveis Ltda. (ii)
Serra Azul Administradora de Bens Ltda. (i)
CPA Intermediação e Com. Prod. Agrop. Ltda.
Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda. 
Em 31 de dezembro de 2022
CPA International Trading Ltd.
CPL Central Paranaense de Logística S.A.
CPA Comércio de Combustíveis Ltda. (ii)
Serra Azul Administradora de Bens Ltda. (i)
CPA Intermediação e Com. Prod. Agrop. Ltda.
Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda.

Participação no
capital social - %

100%
25%

100%
100%
100%
100%

100%
25%

100%
100%
100%
100%

Patrimônio
líquido

93
1.569 

               26.497 
                  274 

                   6.922 
7.930

120 
                  1.457 
               23.725 

                  247 
                     7.517 

                  6.963 

Lucro líquido
(prejuízo)

do exercício
(19) 
112

                     2.772 
                  27 

                    4.404 
967

(99) 
81

                     2.284 
                  43 

                    7.612 
566

(i)  O Posto CPA Comércio de Combustíveis Ltda. (o “Posto”), foi adquirido em 11 de maio de 2012. O 
segmento de atuação do Posto é a comercialização de combustíveis e derivados de petróleo (posto de 
combustíveis), o qual foi adquirido na totalidade de suas quotas. O Posto está construído dentro de um 
terreno com 27.750 m² (não auditado). (ii)  O Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda, é 
controlada direta da CPA Comércio de Combustíveis Ltda, que foi adiquirido em 28 de julho de 2020 e 
suas instalações foram reestruturadas e reformadas para melhor atender os clientes.

(b)  Saldos de investimentos

Investidas
Controladas
CPA International Trading Ltd.
CPA Comércio de Combustíveis Ltda. 
CPA Intermediação e Com. Prod. Agrop. Ltda.
Serra Azul Administração de Bens Ldta.
Controladas em conjunto
CPL Central Paranaense de Logística S.A.
Goodwill na aquisição do Posto CPA

Controladora

2023
93

26.497
6.922 

274 

           392
1.412

35.590

Saldo do investimento
2022

           120 
     23.725 

         7.517 
        247 

           365
1.412

     33.386 

2023
          (19) 
        2.772 
        4.404 

     27 

            28
                -

7.213 

Ganho (perda)
equivalência

2022
          (99) 
        2.284 
        7.612 

     43 

            21
                -

     9.861 

(c) Investimentos em controladas e
controlada em conjunto

Em 1° de janeiro
Aumento de capital (i)
Redução de capital Serra Azul Adm. de Bens Ltda (ii)
Dividendos recebidos da CPA Intermediação
Equivalência patrimonial (iv)
Outras baixas
Em 31 de dezembro 

2023
33.386

       - 
-

    (5.000)
      7.212 

(8)
     35.590 

2022
18.372

        7.048 
(1.500)
    (380)

      9.861 
(15)

     33.386

2023
365 

                -   
                -   
                -   

27
-

          392 

2022
344 

                -   
                -   
                -   
            21

-
          365

Controladora Consolidado

(i)  Durante o exercício de 2023 não ocorreu aumento de capital, em 2022 ocorreu no valor de R$ 7.048.(ii)  
Em 18 de março de 2022 foi efetivada a redução de capital da Serra Azul Administração de Bens Ltda, no 
valor de R$ 1.500 mil, por ser excessivo às necessidades operacionais da sociedade.  (iii)  Em maio de 
2023 foi recebido da Controlada CPA Intermediação a distribuição de lucros no valor de R$ 5.000. (iv)  A 
equivalência patrimonial apresentada no consolidado se refere a controlada em conjunto CPL – Central 
Paranaense de Logística S.A.

Saldos em 31 de dezembro de 2021
Aquisição
Baixas
Depreciação
Baixa de depreciação 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 
Aquisição
Depreciação
Saldos em 31 de dezembro de 2023
Custo total
Depreciação acumulada
Valor residual 
Taxas médias anuais de depreciação - %

Terrenos
    18.738

                -   
                -   
                -   
                -

    18.738
7
-

    18.745
     18.745 

                -
    18.745 

 -

Máquinas e equipamentos
                        4

                           5 
                           -   
                       (1)
                           -

                        8
5

(2)
                        11

120 
                   (109)

11
12%

Móveis e utensílios
                  1
                  -   

                (2)
                  -   

                   1
0
-
-
0

                89 
             (89)

0 
16%

Equip. de informática
                      1
                      -   

                    (1)
                    (1)
                       1
                     0

-
-

                     0
                  105 
                (105)
                     0

34%

Outros
          -
           -   
           -   
           -   
           -
          -

-
-

          -
           2 
         (2)

0 
10%

Andamento
                176
                     -   
                     -   
                     -   
                     - 
                176

14
-

                190
190 

                     -
190

 -

Imobilizado total
          18.920

                       5 
                    (3)
                    (2)
                      2

          18.922
26
(2)

          18.946
           19.251 

               (305)
          18.946

 -

(b)  Composição - consolidado

Imobilizado total
             38.740
                  865 
                  (63)
               (403)

                     31 
                       -
            39.171

2.528
(56)

(481)
20

-
41.181
82.829

          (41.648)
41.181

 

Saldos em 31 de dezembro de 2021 
Aquisição
Baixas
Depreciação
Baixa da depreciação
Transferências 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 
Aquisição
Baixas
Depreciação
Baixa da depreciação
Transferências  
Saldos em 31 de dezembro de 2023 
Custo total
Depreciação acumulada 
Valor residual 
Taxas médias anuais de depreciação - %

Terrenos
       32.680
                 -   
                 -   
                 -   
                 -   
                 -
      32.680

1.610

34.290
34.290

                 -
     34.290 

Edificações
             4.820
                     8 
                    -   
             (274)
                    -   
                116
            4.670

86
(20)

(288)
20

320
4.788

29.764
       (24.976)
           4.788

3,36%

Máquinas e
equipamentos

                        743
                        161 
                       (50)
                       (93)
                          29 
                       371
                    1.161

130
-

(145)
-

124
1.270

                 15.136 
               (13.866)
                   1.270

10,14%

Veículos
                -
                -   
                -   
                -   
                -   
                -
                -

73
(36)
(4)

-
-

33
           392 
         (359)
             33

20%

Móveis e
utensílios

               166
                 12 
                (3)
              (16)
                   1 
                  -
              160

29
-

(17)
-
-

172
          1.209 

         (1.072)
             137

12,59%

Equip. de
informática

                    93
                     22 
                   (3)

                   (19)
                        1 
                       -
                     94

69 
-

(26)

138
               1.140 
            (1.045)
                   94

23,07%

Outros
            54
              1 
             -   

           (1)
             -   
             -
           54

1
-

(1)

54
544 

      (490)
          54
14,22%

Em andamento
                  185
                 661 
                   (7)
                     -   
                     -   
              (487)
                352

530
-
-

(444)
438
438

                     -
               438 

(c)  Composição da depreciação e amortização

Despesa
2023

2
          2

Controladora
2022

3
          3

2023
462
462

Consolidado
2022
412

  412

(d)  Revisão e ajuste da vida útil estimada: Conforme previsto na Interpretação Técnica ICPC 10 do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis, aprovada pela Resolução CFC nº 1.263/09, a Companhia concluiu com 
base nas análises periódicas efetuada por avaliadores independentes com o objetivo de revisar e ajustar a 
vida útil econômica estimada para o cálculo da depreciação, bem como para determinar o valor residual dos 
itens do imobilizado. Foram analisadas as classes de edificações, máquinas e equipamentos, móveis e 
utensílios, equipamentos de informática, instalações, softwares e outros. A estimativa de vida útil foi feita com 
base nas informações obtidas com os fabricantes e análise de cenários internos e externos.

14 . Intangível

Saldos em 31/12/2021 
Aquisição
Baixa
Amortização
Baixa da depreciação
Saldos em 31/12/2022 
Aquisição
Baixa
Amortização
Baixa da depreciação
Saldos em 31/12/2023 
Custo total
Depreciação acumulada 
Valor residual 
Taxas médias anuais de depreciação - %

Controladora
Softwares marcas

                        2
                        -   
                        -   
                      -

                        -
                        2

-
-
-
-
2

                   232 
                 (230)
                        2

26,27%

Consolidado
Softwares marcas

                   12
                      3 
                     -   
                 (9)
                     -

6

(1)

5
             1.358 
           (1.353)

5
18,12%

Ágio
(Goodwill)

      5.798
                   -   
                   -   

-
                   -
          5.798

-
-
-
-

5.798
           5.798
                   -
           5.798 

Total
intangível

           5.810 
                     3 
                    -   
                (9)
                    -
           5.804

-
-

(1)
-

5.803
            7.156 
          (1.353)
            5.803 

Em 11 de maio de 2012, a Companhia adquiriu 99,99% das cotas de capital da empresa CPA 
Comércio de Combustíveis Ltda. (“Posto CPA”), apurando goodwill no montante de R$ 1.412. O Posto 
CPA atua no ramo de comércio varejista de combustíveis e derivados de petróleo - localizado na 
cidade de Marialva, Estado do Paraná.  Teste de impairment do ágio. O teste de recuperação dos 
ativos da Empresa, não resultou na necessidade de reconhecimento de perdas por redução do valor 
recuperável para o ágio nesta data. O valor recuperável é determinado com base em cálculos do valor 
em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes do cálculo do imposto de renda e da 
contribuição social, baseadas em orçamentos financeiros aprovados pela Administração para um 
período explícito de cinco anos e incluem o valor da perpetuidade. Os valores dos fluxos de caixa 
posteriores ao período de cinco anos foram estrapolados sem considerar crescimento. As premissas-
chave utilizadas nos cálculos do valor em uso em 31 de dezembro de 2023:

31 de dezembro de 2022
8,0%
1,7%
8,3%

Média da margem bruta
Taxa de crescimento (i)
Taxa de desconto

31 de dezembro de 2023
9,7%
1,9%
8,8%

(i) Taxa média ponderada de crescimento nas vendas para o período de 5 anos (período explícito). 
Se a taxa de desconto estimada aplicada aos fluxos de caixa descontados para a UGC fosse 0,5 
p.p. maior que as estimativas da administração (por exemplo, 9,3% ao invés de 8,8%), o Grupo 
também não teria reconhecido uma perda (impairment) do ágio. (iii) Ágio na aquisição da 
controlada Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda. Em 28 de julho de 2020, a Companhia 
adquiriu 100% das cotas de capital da empresa Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda. 
(“Posto CPA 2”) apurando goodwill no montante de R$ 4.386. O Posto CPA 2 atua no ramo de 
comércio varejista de combustíveis e derivados de petróleo - localizado na cidade de Maringá, 
Estado do Paraná. Teste de impairment do ágio. O teste de recuperação dos ativos da Empresa, 
não resultou na necessidade de reconhecimento de perdas por redução do valor recuperável para 
o ágio nesta data. O valor recuperável é determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses 
cálculos usam projeções de fluxo de caixa, antes do cálculo do imposto de renda e da contribuição 
social, baseadas em orçamentos financeiros aprovados pela Administração para um período 
explícito de dez anos e incluem o valor da perpetuidade. Os valores dos fluxos de caixa posteriores 
ao período de cinco anos foram estrapolados sem considerar crescimento. As premissas-chave 
utilizadas nos cálculos do valor em uso em 31 de dezembro de 2023:

Média da margem bruta
Taxa de crescimento (i)
Taxa de desconto

31 de dezembro de 2023
12,0%
8,4%
8,1%

31 de dezembro de 2022
10,6%
7,8%
7,4%

(i) Taxa média ponderada de crescimento nas vendas para o período de 10 anos (período explícito). 
Se a taxa de desconto estimada aplicada aos fluxos de caixa descontados para a UGC fosse 0,5 p.p. 
maior que as estimativas da administração (por exemplo, 8,6% ao invés de 8,1%), o Grupo também 
não teria reconhecido uma perda (impairment) do ágio.

15 . Fornecedores

Contas a pagar aos fornecedores 
Total

2023
1

          1

Controladora
2022

1
          1

2023
1.379
1.379

Consolidado
2022
1.706

  1.706

O saldo de fornecedores refere-se principalmente a contratação de serviços e compra de produtos em 
dezembro de 2023 e 2022, tais como compra de materiais de uso e consumo, contratação de serviços 
prestados por pessoa jurídica, gastos com energia elétrica e água/esgoto, compra de produtos para 
revenda no Posto CPA, Auto Posto P2 e outros.

Sicoob Metropolitano (a)
Banco Bradesco (b)

Parcela de curto prazo 
Parcela de longo prazo

2023
1.258

-
          1.258

(1.258)
-

Controladora
2022
2.998

-
         2.998

(2.392)
606

2023
1.258

212
1.470

(1.420)
50

Consolidado
2022

2.998
308

3.306
(2.520)

786

2023
2024
2025

2023
-
-
-
-

Controladora
2022

-
606

-
606

2023
-
-

50
50

Consolidado
2022

-
759
27

786

Os montantes a longo prazo têm a seguinte composição, por ano de vencimento:

Empréstimos bancários: Os empréstimos e financiamentos são atualizados pelas variações monetárias 
incorridas até a data do balanço, incluindo juros e demais encargos previstos contratualmente. (a)  Banco Sicoob 
Metropolitado tomado pela CPA Trading em março de 2019 que será amortizado em 60 parcelas com juros de 
6,93% ao ano + 100% do CDI, e tendo como aval os diretores e CPA Trading. (b)B anco Bradesco, tomado pelo 
Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda., capitado em abril de 2020 que será amortizado em 60 parcelas 
com juros 8,73% ano ano. Em 2023 e 2022, nenhum dos contratos possuem covenants financeiros.
Movimentação dos saldos: 

Controladora
Saldo em

31/12/2023
                      1.258 
                    1.258

 
Saldo em

31/12/2022
                     2.998 
                   2.998 

Consolidado
Saldo em

31/12/2023
                      1.470 
                    1.470 

Saldo em
31/12/2022

                     3.306 
                   3.306 

Capital de giro
Total

Capital de giro
Total

Capital de giro
Total

Capital de giro
Total

Saldo em
01/012023

                    2.998 
                    2.998 

 
Saldo em

01/01/2022
                    4.335 
                   4.335

Saldo em
01/01/2023

3.306 
                    3.306 

 
Saldo em

01/01/2022
                    4.732 
                   4.732 

Adições
            -   
            -  

 
 

Adições
            -   
            -   

Adições
            -   
            -

   
 

Adições
            -   
            - 

Amortização
              (1.745)
             (1.745)

 
Amortização

              (1.357)
            (1.357)

Amortização
              (1.865)
             (1.865)

 
Amortização

              (1.476)
            (1.476)

Juros
Pagos

               (436)
                (436)

 
Juros
Pagos

               (688)
                (688)

Juros
Pagos

               (469)
                (469)

 
Juros
Pagos

               (721)
                (721)

Juros
Incorridos

               441 
                441 

 
Juros

Incorridos
              708 
               708

Juros
Incorridos

               498 
                498 

 
Juros

Incorridos
              771 
               771 

17 . Obrigações tributárias 

Imposto sobre circulação mercadorias e serviços - ICMS
Programa de Integração Social - PIS
Contribuição financiamento seguridade social - COFINS
Imposto de renda retido na fonte - IRRF s/ salários e PJ
Imposto sobre serviços de qualquer natureza ISSQN
IRPJ/CSLL - Corrente
Outros tributos e parcelamentos

 
Passivo circulante
Passivo não circulante

2023
              -   

4 
            19 
            23 
               6 
             11   
               -
           63

           63 
- 

Controladora
2022

              -   
4 

            17 
            35 
               5 
              -   

               2 
          63

          63 
- 

2023
            36 
               8 
            37 
            39 
               8 
          171 
         411 

    710 

        592 
    118 

Consolidado
2022

            25 
              6 
            30 
            65 
              7 
          161 
         634 

    928 

        556 
    372

18 . Outras contas 

Partes relacionadas (Nota 10) (i)
Outras contas a pagar (ii)
Valor a pagar ref. compra do Posto P2 (iii)
Efeito AVP referente compra do Posto P2

Passivo circulante
Passivo não circulante

2023
522 
36   

              -   
              -   

558

     558 
             -

Controladora
2022
490 
45   

              -   
              -   

535

     535 
             -

2023
      874

1.532 
7.121 

    (1.446)
8.081 

3.656 
4.425 

Consolidado
2022

      868 
964 

8.606 
    (1.754)

8.684 

3.173 
5.511

(i) No consolidado, o saldo entre partes relacionadas é relativo créditos da Dasa – Destilaria Americana 
S.A. referente a valores a serem amortizados no contas a receber R$ 433 (2022 R$ 401), crédito de 
valores da integralização de capital da Dasa no valor de R$ 89 (2022 - R$ 89) e valor a pagar da CPA 
International (Controlada) para Usina Santa Terezinha no valor de R$ 352 (2022 – R$ 378). (ii) N o 
consolidado o valor se refere a seguros a pagar R$ 45 (2022 - R$ 26), R$ 400 (2022 - R$ 731) referente a 
cheques trocos a ser compensado no banco, R$ 784 (2022 - R$ 0) referente a compra de terrenos, R$ 52 
(2022 - R$ 45) saldo a pagar à Armazens Gerais (antiga controlada) e outros passivos no valor de R$ 251 
(2022 R$ 162). (iii) O valor de R$ 5.675, líquido do ajuste a valor presente, (2022 R$ 6.852) é referente a 
aquisição do Auto Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda. que será pago em 180 parcelas a partir de 
agosto de 2020. O valor total da compra do Posto é de R$ 14.000, sendo: R$ 500, na assinatura do 
compromisso de compra, R$ 900, na assinatura do contrato, R$ 600, desconto em decorrência de 
alguma dívida apurada após a assinatura do contrato, R$ 1.000, em dez parcelas para os advogados que 
acompanharam a negociação e o saldo de R$ 11.000 mil em 80 parcelas.

19.  Patrimônio líquido: (a)  Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, o capital social está 
representado por 224.740.669 (2022 - 224.740.669) ações, correspondente ao valor de capital R$ 29.995 
(2022 - R$ 29.995) distribuído entre os acionistas da Companhia. Durante o exercício de 2023 não ocorreu 

Venda de serviços/produtos (i)
Partes relacionadas
(-) ISSQN 
(-) PIS
(-) COFINS
(-) ICMS
(-) Devoluções s/vendas 
Receita líquida

2023
1.009

        1.973 
            (89)
            (49)
          (227)
                -   
                -
        2.617 

Controladora
2022

      1.235 
        1.986 

            (97)
            (53)
          (245)
                -   
                -
        2.826

2023
      128.386

     6.275 
            (89)

           (100)
          (460)
          (698)
          (629)

   132.685 

Consolidado
2022

      130.056 
     10.212 

            (96)
            (92)
          (416)
          (568)
          (575)

   138.521 

21 . Custos e despesas por natureza

Mão-de-obra e encargos
Produtos para revenda - terceiros
Energia elétrica
Encargos de depreciação, amortização
Serviços de terceiros
Materiais diversos
Outras despesas (gastos gerais) 
Custo total das vendas  e despesas
comerciais e administrativas
Custos total
Despesas administrativas, comerciais e gerais

2023
               1.365 

                -   
                -   

                 2 
            217 

- 
            129 

        1.713 
            693 
        1.020 

2022
1.664 

                -   
                -   

                 3 
            409 

     - 
            131 

        2.207 
            834 
        1.373 

2023
6.133

   113.310 
            183 

451 
        1.988 
            149 
            610 

   122.824 
   114.004 

        8.820 

2022
5.537 

   117.092 
            212 

412 
        1.713 
            230 
            477 

   125.673 
   117.926 

        7.747

Controladora Consolidado

22 . Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

Outras receitas
Outras (venda de sucatas e aluguéis)
(-) PIS/COFINS/ICMS

Outras despesas
Multas contratuais demurrage (débito)
Provisão para contingência
Provisão para devedores duvidosos
Outras despesas (baixa de bens obsoletos)

Resultado líquido

2023
               199 

           (11)
           108

               -   
        -

          -
             -

         -
        108

2022
99 

            (9)
             90

               -   
        (144)
          (30)
             (1)
         (175)

        (85)

2023
251

          (23)
228

     -
-
-

        (142)
        (142)

86 

2022
145 

           (14)
            131

     (80)
        (144)
          (30)
          (83)
        (337)
      (206)

Controladora Consolidado

23 . Receitas e despesas financeiras

Juros sobre empréstimos
Juros sobre valores a pagar
IOF
Juros sobre mútuo
Descontos concedidos
Taxas e comissões de cartões de crédito
Outras despesas financeiras (i) 
Total do custo financeiro
Juros recebidos
Desconto obtidos
Receita financeira de depósitos bancários
Partes relacionadas 
Receita financeira
Variação cambial/monetárias passiva
Variação cambial/monetárias ativa
 
Resultado  financeiro, líquido

2023               
         (416)
               -

            (25)
                -   
                -   

-
               (5)
          (446)
                 2 
                -   

413
            502

        917
             (9)

                (9)   
             -

            471 

2022
         (682)
               -
          (30)
                -   
                -   

-
             (5)
        (717)

                2 
                -   
           324 

            744
        1.070
           (15)
                -   
           (15)
           338 

2023
(473)

    (31)
     (27)

   -
  -

(1.261)
(412)

(2.204)
         23 
      728 

      1.501 
       502
   2.754
       (9)

            11 
      2

    552

2022
(747)

    (59)
     (72)
   (142)
   (123)
(1.135)

(266)
(2.544)

         47 
      548 
      824 

       740
   2.158

       (15)
            2 
      (13)
    (399)

Controladora Consolidado

(i) Saldo no consolidado em sua maior parte é referente efeitos de AVP referente a aquisição do Auto 
Posto P2 Comércio de Combustíveis Ltda. e tarifas bancárias.
24 . Imposto de renda e contribuição social: a)  Impostos diferidos passivos:

Diferença de taxa de depreciação pela vida útil
Mais valia sobre aquisição de investimentos

2023
               8

-
8

2022
9
-
9

2023
191

3.781
3.972 

2022
157

3.790
3.947

Controladora Consolidado

b)  Conciliação do benefício (despesa) do imposto de renda e da contribuição social: A conciliação 
entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva está 
demonstrada a seguir:

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 
Alíquotas nominais 
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais  
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial
Tributos diferidos não reconhecidos sobre dif. Temporárias
Compensação de prejuízo fiscal  acumulado
Tributos diferidos não reconhecidos sobre prejuízos fiscais
Parcela isenta
Deduções
Outros (correção para consolidar presumido x real) 
IRPJ e CSLL apurados 
IRPJ e CSLL - Corrente 
IRPJ e CSLL - diferido 

2023               
       8.695 

34%
   (2.956)

      2.452 
   (83)

              -   
              -   
            24 
            22 
              -
     (541) 

       (541)
            - 

2022     
     10.733 

34%
   (3.649)

      3.353 
   (185)

              -   
              -   
            24 

             15 
              -
     (443) 

       (454)
            12 

2023
10.527

34%
   (3.579)

              9   
   (218)

         142   
       (6)

            96 
            99 
      1.227
  (2.373) 

    (2.348)
          (25)

2022
   12.264 

34%
   (4.170)

              7   
   (199)

         (88)   
       (34)

            96 
            67 
      2.346
  (1.974)

    (1.961)
          (13)

Controladora Consolidado

25.  Provisão para contingências: Trabalhistas e cíveis: Em 2023 a Companhia foi parte envolvida em 
processo cível, no qual foi condenada a pagar 10% de honorários de sucumbência, desta forma foi 
provisionado para contingência o valor de R$ 144 e (2022 – 144). 26 S eguros: A Companhia e suas 
controladas tem como política manter cobertura de seguros para os bens do imobilizado, sujeitos a riscos, e 
por montantes considerados pela Administração suficientes para fazer frente a eventuais sinistros, 
considerando a natureza da sua atividade. A suficiência de cobertura dos seguros não é auditada.

Natureza
Empresarial, instalações, máquinas e equipamentos

Consolidado
 Cobertura

 10.722
 10.722

Vigência
20/05/2023 à 20/05/2024

Tácito Octaviano
Barduzzi Junior

Diretor

Gilberto Francisco Pacheco
Contador

CRC/PC 041560/O-0

Fernando Fernandes Nardine
Diretor

Paulo Meneguetti
Diretor

Ayrton Carlos Berg Junior
Diretor 

Ronaldo Magno Baggio
Diretor

DIRETORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas CPA Trading S.A.  e suas controladas. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais da CPA Trading S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas controladas 
("Consolidado"), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o 
desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada "Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e 
suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: •I dentificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •O btemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. •A valiamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. •C oncluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em 
seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. 
•A valiamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. •O btemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

Maringá, 28 de março de 2024

Gabriel Perussolo
Contador
CRC 1PR057146/O-0

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2PR008333/F-8

aumento no capital social em 2022 ocorreu um aumento no  valor de R$ 13.160, sendo que só impactou no 
fluxo de caixa o valor de R$ 6.497. (b)  Reserva de capital: Esta reserva ainda não possui nenhuma 
destinação específica. (c)  Reseva legal: Esta reserva é constituída de 5% sobre o lucro líquido do exercício 
após absorção do prejuízo acumulado até o limete de 20% do capital social. No exercício de 2023, foi 
constituído o valor de R$ 408, e (2022 -R$ 514). (d)R eserva de lucros: Foi transferido em dezembro de 
2023  o valor de R$ 5.810 (2022 – R$ 7.332) do lucro acumulado para reserva de lucros que será apreciado 
na Assembleia Geral Ordinária. (e)  Dividendos propostos e distribuídos: Conforme estatuto social da 
Companhia, dos lucros líquidos obtidos, deduzindo a conta de prejuízo acumulado e o percentual da reserva 
legal, 25% serão provisionados como dividendos mínimos obrigatórios, compensados as distribuições de 
lucros intermediárias e o saldo de prejuízos acumulados. Durante o exercício de 2023, foi provisionado R$ 
5.000 e pago 4.968 de distribuição de dividendos aos acionistas, sendo (i) R$ 2.444 valor já provisionado no 
balanço de dezembro de 2022 como dividendos mínimos obrigatórios e (ii) R$ 2.556 absorvendo da conta 
reserva de lucros da DMPL  de 2023 e pago e pago R$ 2.524. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e o 
Consolidado apresentam saldo de dividendos a pagar no montante de R$ 1.936 (2022 R$ 2.444), 
movimentado na DMPL como dividendos míninos obrigatórios.

20 . Receita líquida de venda de serviços e produtos

16 . Empréstimos e financiamentos: As composições dos saldos de empréstimos e financiamentos são 
as seguintes:

MARINGÁ             -              PARANÁ
R$ 2,00Sábado, 23 de abril de 2022 Ano 31 - nº 9.501Fundador: Verdelírio Barbosa

Desde 31 de março de 1991

Mutirão contra dengue acontece neste sábado

O ponto de encontro para
o mutirão da Semana D Con-
tra a Dengue será em frente à
Unidade Básica de Saúde
(UBS) Guaiapó-Requião, na
Rua Libertador San Martin,
1096. A ação será das oito às
12 horas, com vistoria nas re-
sidências e limpeza do Fundo
de Vale no Jardim Paulista.
Essa é mais uma ação da Pre-
feitura para controlar a doen-
ça no município. Os profissio-
nais vão vistoriar residências do
bairro e fazer a limpeza do
Fundo de Vale no Jardim Pau-
lista. Pág. 5

Prefeitura e Sanepar tem audiência agendada para dia 23 de maio

A Secretaria de Comunicação da Prefeitura
de Maringá divulgou uma nota informando que
a primeira audiência pública de conciliação do
município com Sanepar, solicitada pelo Supre-
mo Tribunal de Federal, aconteceu no último
dia 20. No encontro virtual foram expostas as
tratativas iniciais para um acordo, ficando a
audiência suspensa por 30 dias. Uma nova au-

diência ficou agendada para o dia 23 de maio
às 15 horas, quando serão apresentadas pro-
postas e contrapropostas de indenização e no-
vos prazos de concessão do serviço de água e
esgoto da cidade. A Gestão Municipal reafir-
mou que o processo judicial corre em parale-
lo, não interferindo no serviço prestado atual-
mente pela empresa. Pág. 5

Aruko Maringá enfrenta Laranja Mecânica no Willie Davids hoje

Na segunda partida consecutiva que faz
em casa, o Aruko Maringá enfrenta a equipe
do Laranja Mecânica, de Arapongas, neste
sábado, às 18h, no Estádio Willie Davids. O
confronto é válido pela terceira rodada do
Campeonato Paranaense da Segunda Divi-
são. No mesmo local, na última quarta-feira,
o Samurai Black obteve o primeiro triunfo

na competição ao superar o Foz do Iguaçu,
por 3 a 2. Os gols foram anotados por Men-
des, Lucas Newiton e Rhuan, com Luiz Hen-
rique e Igor descontando para os visitantes.
Antes, o time comandado pelo técnico Rafa-
el Andrade tinha experimentado duas derro-
tas jogando fora de casa diante de Andraus
(1 a 0) e Iguaçu (3 a 2). Pág. 7

Fernando Teram
atsu/ Aruko SB

ASC
Aldem

ir de M
oraes

EDITOR - No Dia Mundial do
Livro, comemorado em 23 de
abril, conheça a trajetória de
José Olympio, o editor brasi-
leiro mais importante do sécu-
lo 20. Ele publicou de Drum-
mond e Graciliano Ramos, reu-
nindo a nata da literatura bra-
sileira à época. Pág. 6

D
ivulgação

A campanha anual de vaci-
nação contra gripe (influenza)
começa em todo o Brasil nes-
ta segunda-feira, quatro de
abril. Assim como o plano de
imunização nacional, em Ma-
ringá a primeira etapa do pro-
cesso, até dia dois de maio,
seria destinada à pessoas com
60 anos ou mais e trabalhado-
res da saúde. Porém, a partir
desta segunda-feira, a Saúde
vai antecipar a vacina para cri-
anças de seis meses a cinco
anos incompletos no municí-
pio. Pág. 5

Saúde

antecipa

vacinação

Dólar comercial R$ 4,80

Euro R$ 5,18

Soja (sc – 60 kg) R$ 171,25

Milho (sc – 60 kg) R$ 77,33

Boi (gordo – 15 kg) R$ 300

Suíno (1 kg) R$ 5,30

$$ COTAÇÕES $$

Um projeto de lei do Go-
verno do Estado propõe a
aprovação de crédito especial
para atender os municípios
atingidos pela estiagem. O tex-
to já está na Assembleia Legis-
lativa do Paraná. O projeto tra-
ta da autorização para a Coor-
denadoria Estadual de Defesa
Civil usar recursos da ordem
de R$ 8 milhões, repassados
pelo governo federal, para
apoio direto aos municípios
prejudicados pela crise hídri-
ca nos últimos anos. Pág. B-4

Projeto propõe

recursos para

municípios

Na quinta-feira, 21, os agen-
tes da Guarda Municipal de
Maringá Sidnei Aparecido de
Farias e Jackson Teixeira dos
Santos saíram para mais um dia
de trabalho. Há mais de 10 anos
cuidando da segurança dos
maringaenses, eles não imagi-
navam que naquele dia, até
então tranquilo, poderiam sal-
var uma vida. Durante o patru-
lhamento de rotina, na Vila Pro-
gresso, eles salvaram a vida de
um bebê de 10 meses que es-
tava engasgado. Pág. 3

Agentes

salvam vida

de bebê

Dom Severino Clasen, Ar-
cebispo Metropolitano da Ar-
quidiocese de Maringá, disse
estar otimista para a Expoingá
2022. O Padre Reginaldo Man-
zotti abre a grade de show da
48ª Exposição Feira Agropecu-
ária, Industrial e Comercial de
Maringá, no dia cinco de maio,
e para ter o ingresso é solicita-
da a doação de produtos de
higiene pessoal e agasalhos.
Pág. 5

Expoingá

troca

ingressos

Após identificar o menor ní-
vel de participação de adoles-
centes no processo eleitoral das
últimas três décadas, o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE)
começa a registrar um aumen-
to no número de jovens inte-
ressados em votar no pleito
deste ano. Pág. B-4

Golpe faz

520 vítimas

Esse número de boletins de
ocorrências foi registrado só
este ano na Delegacia de Es-
telionato de Maringá. É 20%
do total de todos os crimes in-
vestigados pela polícia especi-
alizada. Um técnico em segu-
rança digital estranha que este
tipo de golpe continue em alta,
apesar de todas as advertênci-
as feitas na mídia pelas autori-
dades de segurança. Pág. 2

TSE registra

recorde

O JORNAL DE TODOS OS DIAS
LEIA, ASSINE E ANUNCIE - 3226-7111

Compromisso com a verdade

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E3B3-EA88-2553-E56C.
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Controladora
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            -    
            -    
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            -    
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            -    
            -    
 82.143  

 
  82.313

Consolidado
2022

 21.136 
   3.591 
   1.659 
       147 
       243 
       897 
       143 
 27.816

          66 
170
236

       
            -   

80.603
          94 

80.697

108.749

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES
financeiras em 31 de dezembro de 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO – 2023

CPA Holding Participações S.A.
e Empresas Controladas | CNPJ 40.796.739/0001-76

Em cumprimento às disposições vigentes da legislação societária, 
submetemos a apreciação dos acionistas o relatório de administração, 
referente às atividades desenvolvidas pela CPA Holding Participações S.A., e 
que a seu tempo, acompanhará as demonstrações financeiras consolidadas 
da companhia juntamente com o parecer dos auditores independentes 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem 
necessários. 

CPA  Armazéns Gerais Ltda - Movimentação de Produtos 
O ano de 2023, foi muito positivo nas operações da CPA Armazéns Gerais Ltda, 
com crescimento importante na movimentação de granéis sólidos e líquidos. 
Terminal de sólidos – As ações comerciais, administrativas e operacionais 
implementadas durante o período foram muito efetivas para crescimento das 
operações com nossos clientes tradicionais, como também a inserção de novos 
parceiros comerciais.  Este conjunto de ações foram decisivas na construção 
dos números positivos e consistentes do resultado no período. Terminal de 

líquidos – Foram realizados investimentos em eficiência no recebimento 
rodoviário do terminal e na capacidade de encostes de vagões.  Esses 
investimentos tiveram como objetivo o atendimento do mercado de etanol 
outros fins e flexibilização da operação com outros produtos. Como resultado, 
iniciamos a movimentação de biodiesel, incremento das operações de etanol 
com fins específicos e também na movimentação total de granéis líquidos no 
terminal. Resultados obtidos foram frutos do envolvimento e comprometimento 
de todos setores da Companhia. Os dados apresentados nas demonstrações 

financeiras abaixo ratificam o êxito das ações implementadas. Por fim, a CPA 
Armazéns Gerais Ltda manifesta seu reconhecimento e agradecimento aos 
membros do Conselho Diretor, seus colaboradores e parceiros, que mantiveram 
unidos e foram determinantes para o resultado obtido.  A CPA Armazéns Gerais 
Ltda conta com a manutenção dessa parceria e empenho para continuar 
trilhando um caminho de sucesso e cumprimento de sua missão.

Sarandi, 28 de março de 2024.

Ayrton Carlos Berg Junior - Diretor Executivo

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

2023
16.753
   5.016 
   2.296 
       128 

       15.263 
       996 
       105 
 40.557 

          158 
208
366

            -   
83.745

          81 
83.826

124.749

Ativo
Circulante
 Caixa equivalentes de caixa (Nota 6)
 Contas a receber de clientes (Nota 7)
 Estoques (Nota 8)
 Impostos a recuperar
 Adiantamentos diversos (Nota 9)
 Despesas antecipadas
 Outros créditos
 
 
Não circulante
 Realizável a longo prazo
 Impostos a recuperar
 Outros créditos 
 
 
 Investimentos (Nota 11)
 Imobilizado (Nota 12)
 Intangível
 
 
Total do ativo

2023
156

            -   
            -   
            -   
          26 
            -   
            -   
       182

            -   
15

            15   

 96.939 
            -   
            -   
 96.939 

   97.136 

Passivo e patrimônio líquido 
Circulante
 Fornecedores
 Empréstimos e financiamentos (Nota 15)
 Obrigações sociais trabalhistas (Nota 14)
 Obrigações tributárias (Nota 13)
 Dividendos propostos (Nota 17)
 Outras contas a pagar

 

Não circulante
 Empréstimos e financiamentos (Nota 15)
 Tributos diferidos (Nota 13)
 Provisão para contingência (Nota 16)
 
Patrimônio líquido (Nota 17)
 Capital social
 Reserva legal
 Reserva de lucros 
 
 
Total do passivo e patrimônio líquido

Controladora
2022

            -   
            -   
            -   

             1 
   2.266 
       152 
   2.419

            -   
            -   
            -   
            -   

74.346
    1.153 
   4.395 
79.894

  82.313 

Consolidado
2022

   1.895 
       459 
   3.334 
 10.680 
   2.266 
       152 
 18.786

 

       115 
   9.778 
       176 
 10.069 

74.346
    1.153 
   4.395 
79.894

108.749

2023
1.573

       165 
   3.790 
 11.295 
   4.699 
       262 
 21.784

 

        - 
   10.705 

       13 
 10.718 

74.346
    2.142 
   15.759 

92.247

  124.749 

2023
            -   
            -   
            -   
             - 

4.698
       191
   4.889

 

          -   
            -   
            -   
            -   

74.346
    2.142 
   15.759

92.247

   97.136 

Controladora
2022

             -
             -
             -

         (41)
              - 
      9.458 
      9.418

 
     9.418

             - 
144

             - 
         144 

9.561
         (21)

 9.541
 224.741 

   42,45 

Consolidado
2022

45.522
  (29.082)
   16.440

    (4.853)
          557

                - 
    (4.296)

      12.144
       

(134)
         2.355 
           (72) 

2.149 

   14.293
   (4.753)

   9.541
    224.741 

    42,45 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Exercícios findos em 31 de dezembro - em milhares de reais

Operações continuadas 
Receita líquida de prestação de serviços (Nota 19)   
 Custo dos serviços prestados (Nota 20)   
Lucro bruto   
Despesas e receitas operacionais 
 Administrativas e gerais (Nota 20) 
 Outras receitas (despesas) operacionais (Nota 21) 
 Equivalência patrimonial (Nota 11)   
   
Lucro operacional antes do resultado
financeiro e dos impostos   
Resultado financeiro (Nota 22) 
 Despesas financeiras 
 Receitas financeiras 
 Variações monetárias e cambiais, líquidas 
  Resultado financeiro, líquido 
   
Lucro antes dos impostos e contribuições   
 IR e contribuição social (Nota 18)   
Lucro líquido do exercício   
 Quantidade média ponderada de ações (em milhares)   
Lucro líquido (básico e diluído) do exercício
por milhares de ações – R$

2023
              -
              -
              -

         (41)
              - 

19.796 
      19.755 

 
        19.755

          -
         32 

              - 
         32 

    19.787
-

    19.787
  224.741 

88,04

2023
63.848

 (32.342)
      31.506

     (5.063)
           751 

                 - 
    (4.312)

      27.194

       (140)
       2.259 
           18

       2.137 

   29.332
    (9.545)

      19.787
   224.741 

       88,04 

Lucro líquido do exercício 
Outros componentes do resultado abrangente 
Total do resultado abrangente do exercício

2023
19.787

-       
19.787

2022
9.541

-
9.541

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Total
            88.251
              9.541 

                  -   
            (2.266)
            (2.632)
               (597)
            (2.403)
          (10.000)

                  -

            79.894
            19.787 

                  -   
            (4.700)
            (2.734)

                  -
            92.247 

Saldos em 31 de dezembro de 2021
Lucro líquido do exercício
Reserva legal (Nota 17(b))
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 17(d)) e 17(e)(iv)
Distribuição de dividendos (Nota 17(e)(i))
Distribuição de dividendos (Nota 17(e)(ii))
Distribuição de dividendos (Nota 17(e)(iii))
Redução de capital
Reserva de lucros (Nota 17(c))

Saldos em 31 de dezembro de 2022
Lucro líquido do exercício
Reserva legal (Nota 17(b))
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 17(d))
Distribuição de dividendos (Nota 17(e)(v)))
Reserva de lucros (Nota 17(c))
Saldos em 31 de dezembro de 2023

Capital  social
            84.346 

                  -   
                  -   
                  -   
                  -   
                  -   
                  -   

          (10.000)
                  -

 
            74.346 

                  -   
                  -   
                  -   
                  -   
                  - 

            74.346 

Reserva  legal
               676

                 -   
               477 

                 -   
                 -   
                 -   
                 -   
                 -   
                 -

            1.153
                 -   

               989 
                 -   
                 -   
                 -

            2.142 

Reserva  de lucros
            3.229 

                 -   
                 -   
                 -   

           (2.632)
             (597)

                 -   
                 -   

            4.395

            4.395
                 -   
                 -   
                 -   

           (2.734)
          14.098
          15.759 

Lucros  acumulados
                      0
               9.541 

                 (477)
              (2.266)

                    -   
                    -   

              (2.403)
                    -   

              (4.395)

                      0
              19.787 
                 (989)
              (4.700)

                    -   
            (14.098)
                      0 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2022
    14.293 

      4.644 
               -   
             52 
             26 

-

           596 
        (152)
           108 
          (79)
        (217)
      3.667 

           257 
       1.631 
             29 

  (239)
             94
    24.710

    (3.781)

         (80)

    20.849 

    (2.901)
               -

   
    (2.901)

       (399)
    (9.922)
    (8.819)
  (19.140)

     (1.192)

    22.328
21.136 

2023
19.787 

               -   
     (19.796)

               -   
               -   

-

               -   
               -   
           (5)
               -   
               -   

             (15)
-

(1) 
               -   
               -   

            -   
            (30) 

           -
               -

   

              (30) 

               -   
5.000

 
    5.000 

               -   
-

     (4.961)
  (4.961)

              8 

             148
           156

2022
       9.561 

               -   
    (9.458)
               -   
               -   

               -   
               -   

           (21)
               -   
               -   
            (0)
           (8)

- 
               -   
               -   
          (10)   
            63 

           (11)

               -   

              52 

               -   
    18.742

 
    18.742 

               -   
    (9.922)

     (8.819)
  (18.740)

              55 

             93
           148

2023
29.332

      4.654 
               -   
             28 
             1 

(163)

       (1.425) 
         (637)
           (73) 
    (15.020)

        (99)
      (1) 

         (322) 
(398)

            456 
        -

            (91)
16.241

    (7.443)

           (43)

8.756 

    (7.784)
               -

   
    (7.784)

        (394)
    -

    (4.961)
  (5.354)

     (4.383)

    21.136
    16.753 

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos e contribuições
Ajustes
Depreciação e amortização
Equivalência patrimonial
Encargos financeiros, provisionados (Nota 15)
Baixa de ativo imobilizado
Reversão da provisão de contingência
Aumento (diminuição) das contas do ativo e passivo:
Contas a receber
Estoques
Impostos a recuperar
Adiantamentos diversos
Despesas antecipadas
Outros ativos de curto e longo prazo
Fornecedores
Impostos a recolher
Salários e encargos sociais
Adiantamento de clientes
Outros passivos de curto e longo prazo
Caixa gerado nas operações
 
Pagamento de IR e contribuição social
Pagamentos de juros sobre empréstimos (Nota 15)
 
Caixa líquido obtido pelas (aplicado nas)
atividades operacionais
 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações em bens do ativo imobilizado e intangível (Nota 12)
Recebimento de lucros (Nota 11(b))
Caixa líquido obtido pelas (aplicado nas)
atividades de investimentos
 
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos (Nota 15)
Redução de capital social
Distribuição de lucros (Nota 17)
Caixa líquido (aplicados nas) atividades de financiamentos
 
Aumento líquido (redução) de caixa e equivalentes de caixa
 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício

1. Contexto operacional: (a) Considerações gerais: A CPA Holding 
Participações S.A. (“Companhia”), com sede na cidade de Sarandi/PR, foi 
constituída em 20 de janeiro de 2021, sob a forma de Sociedade Anônima de 
capital fechado, tendo por objeto a atividade principal de Holding de instituição 
não financeira. A Companhia conta com uma controlada, sendo CPA Armazéns 
Gerais Ltda. (“CPA Armazéns”): com sede em Sarandi – Paraná – Brasil, tem por 
objeto social a guarda e a conservação de granéis sólidos e líquidos na 
qualidade de Armazém Geral, incluindo a celebração dos respectivos contratos 
de depósito mercantil e a emissão, a pedido dos depositantes, de títulos 
representativos das mercadorias depositadas, como o conhecimento de 
depósito e o warrant. (b) Cisão parcial: A Companhia foi constituída resultante 
de uma cisão parcial da CPA Trading S.A em 20 de janeiro de 2021, onde 
aprovaram a versão da parcela do acervo líquido em virtude da cisão parcial e as 
84.345.953 (oitenta e quatro milhões, trezentas e quarenta e cinco mil, 
novecentas e cinquenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, foram emitidas em virtude da cisão, conforme ata de AGE – assembleia 
geral extraordinária de 20 de janeiro de 2021.
Acervo líquido cindido:

arrangements – SFAs”) com o objetivo de permitir aos investidores avaliar os 
efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de caixa e a exposição 
ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de fornecedores são descritos, 
nessa alteração, como sendo acordos em que um ou mais provedores de 
financiamento se oferecem para pagar valores que uma entidade deve aos 
seus fornecedores, e a entidade concorda em pagar de acordo com os termos 
e condições do acordo na mesma data, ou em uma data posterior, que os 
fornecedores são pagos. Os acordos normalmente proporcionam à entidade 
condições de pagamento estendidas, ou aos fornecedores da entidade 
condições de recebimento antecipado, em comparação com a data de 
vencimento original da fatura relacionada. As novas divulgações incluem as 
seguintes principais informações: (a) Os termos e condições dos acordos 
SFAs. (b) Para a data de início e fim do período de reporte: (i) O valor contábil 
e as rubricas das demonstrações financeiras associadas aos passivos 
financeiros que são parte de acordos SFAs. (ii) O valor contábil e as rubricas 
associadas aos passivos financeiros em (i) para os quais os             
fornecedores já receberam pagamento dos provedores de financiamento. (iii) 
Intervalo de datas de vencimento de pagamentos de passivos financeiros em 
(i) e contas a pagar comparáveis que não fazem parte dos referidos acordos 
SFAs. (c) Alterações que não afetam o caixa nos valores contábeis de 
passivos financeiros em b(i). (d) Concentração de risco de liquidez com 
provedores financeiros. O IASB forneceu isenção temporária para divulgação 
de informações comparativas no primeiro ano de adoção dessa alteração. 
Nesta isenção, também estão incluídos alguns saldos iniciais de abertura 
específicos. Além disso, as divulgações exigidas são aplicáveis apenas para 
períodos anuais durante o primeiro ano de aplicação. A referida alteração tem 
vigência a partir de 1o de janeiro de 2024. Não se espera que essas 
alterações tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras 
do Grupo. Não há outras normas contábeis IFRS ou interpretações IFRIC que 
ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as 
demonstrações financeiras da Empresa. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
doze meses, ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.4. 
Ativos financeiros: 2.4.1. Classificação: Companhia classifica seus ativos 
financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao 
custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da entidade 
para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de 
caixa. Atualmente os ativos são classificados ao custo amortizado. 2.4.2  
Reconhecimento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de 
ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos 
financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de 
caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha 
transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 
2.4.3. Mensuração: No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um 
ativo financeiro ao valor justo acrescido,no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. 2.4.4. Impairment: A 
Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito 
associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de 
impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo 
no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica 
a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, 
reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do 
reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.5. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes 
pela prestação de serviços no decurso normal das atividades da Companhia. 
A Companhia mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de 
arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas contas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de 
juros, deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos , as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 
2.6. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da 
média ponderada móvel. Os estoques mantidos na companhia são para 
manutenção de máquinas, máquinas, equipamentos, instalações em geral e 
materiais de expediente. 2.7. Ativos intangíveis : (a) Softwares: As licenças 
de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. 
Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável em três anos. 
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Os custos diretamente atribuíveis, que são 
capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com 
empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela 
adequada das despesas diretas aplicáveis. Caso ocorra financiamento, os 
custos também incluem os custos dos encargos incorridos durante o período 
de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não 
atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como 
despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os 
custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são 
amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a três anos e outros 
intangíveis conforme prazo do contrato. 2.8. Imobilizado: Terrenos e 
edificações compreendem, principalmente, armazéns, base de tanques e 
escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com 
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos 
os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada como segue:

Valor 
   84.346 
    84.346 
   84.346 

Ativo 
Não Circulante
Investimentos 
Total do ativo

 
   Valor
84.346 

    84.346 
   84.346 

Passivo 
Patrimônio Líquido
Capital Social 
Total do passivo e patrimônio líquido

Exceto pelo valor de R$8.969 referente ao caixa adquirido na cisão, o saldo 
remanescente de R$75.377 que foi integralizado via cisão parcial, não 
impacta na demonstração do fluxo de caixa. A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 28 de março de 
2024. 

1.1. Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2023: (a) 
Reforma Tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi 
promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a 
Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as 
alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamentação por 
Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação 
do Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está 
baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal 
(Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto 
sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e 
ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência federal, 
que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de 
bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC.
Haverá um período de transição de 2024 até 2032, em que os dois sistemas 
tributários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração 
dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, 
somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo 
de regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não 
há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2023.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de 
preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando 
o custo histórico como base de valor. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o 
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das suas políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. (a) Demonstrações 
financeiras individuais: As demonstrações financeiras individuais da 
Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. Essas demonstrações individuais são 
divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. (b) 
Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras 
consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. 2.2. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As 
seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o 
exercício iniciado em 1o de janeiro de 2023: • Alteração ao CPC 26(R1) e 
IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: alteração 
do termo “políticas contábeis significativas” para “políticas contábeis 
materiais". A alteração também define o que é "informação de política contábil 
material", explica como identificá-las e esclarece que informações imateriais 
de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não 
devem obscurecer as informações contábeis relevantes. O "IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements", também alterado, fornece 
orientação sobre como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de 
política contábil. • Alteração ao CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro: a alteração esclarece como as entidades 
devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas 
estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são 
aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, 
mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas 
retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, bem 
como ao período atual. • Alteração ao CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: a 
alteração requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as 
transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de 
diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a 
transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como 
exemplo, e exige o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos 
adicionais. • Alteração ao CPC 32 – Tributos sobre o Lucro: em dezembro 
de 2021, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) divulgou as regras do modelo Pilar Dois objetivando uma reforma da 
tributação corporativa internacional de forma a garantir que grupos 
econômicos multinacionais dentro do escopo dessas regras paguem imposto 
sobre o lucro mínimo efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva de impostos 
sobre o lucro de cada país, calculada nesse modelo, foi denominada “GloBE 
effective tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser 
aprovadas pela legislação local de cada país, sendo que alguns já 
promulgaram novas leis ou estão em processo de discussão e aprovação. As 
alterações mencionadas acima não tiveram impactos para o Grupo. 2.3. 
Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor: As seguintes 
alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para 
o exercício de 2023. A adoção antecipada de normas, embora encorajada 
pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento 
Contábeis (CPC). •  Alteração ao IAS 1 "Apresentação das 
Demonstrações Contábeis”: de acordo com o IAS 1 – “Presentation of 
financial statements”, para uma entidade classificar passivos como não 
circulantes em suas demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de 
evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data do 
balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 
“Classification of liabilities as current or non-current”, cuja data de aplicação 
era para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que 
determinava que a entidade não teria o direito de evitar a liquidação de um 
passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, não tivesse 
cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), 
mesmo que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida 
após a data do balanço em até doze meses. Subsequentemente, em outubro 
de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que contém 
cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob 
covenants somente após a data do balanço, não afetam a classificação como 
circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais a entidade é 
requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passivo, 
mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 
2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários 
das demonstrações financeiras compreender o risco do passivo ser liquidado 
em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 2022 mudou a data 
de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se 
aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024. • Alteração 
ao IFRS 16 – “Arrendamentos”: a alteração emitida em setembro de 2022 
traz esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento em uma transação de 
venda e relocação (“sale and leaseback”). Ao mensurar o passivo de locação 
subsequente à venda e relocação, o vendedor-arrendatário determina os 
“pagamentos da locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma 
que não resulte no reconhecimento pelo vendedor-locatário de qualquer 
quantia do ganho ou perda relacionada ao direito de uso que retém. Isto 
poderia afetar particularmente as transações de venda e relocação em que os 
pagamentos do arrendamento incluem pagamentos variáveis que não 
dependem de um índice ou taxa. A referida alteração tem vigência a partir de 
1o de janeiro de 2024. • Alterações ao IAS 7 “Demonstração dos Fluxos de 
Caixa” e IFRS 7 “Instrumentos Financeiros: Evidenciação”: a alteração 
emitida pelo IASB em maio de 2023, traz novos requisitos de divulgação 
sobre acordos de financiamento de fornecedores (“supplier finance 
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Veículos
Móveis, utensílios e equipamentos

Anos
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10-25
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O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável 
estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela 
comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em 
"Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas" na demonstração do 
resultado. 2.9 . Investimentos em controlada: Os investimentos em 
sociedades controlada são registrados e avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como receita 
(ou despesa) operacional. Para efeitos do cálculo da equivalência 
patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a Companhia e sua 
controlada são eliminados na medida da participação da Companhia. 2.10. 
Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à 
amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao 
qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o 
valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o 
seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os 
ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do 
impairment na data de apresentação do relatório. 2.11. Fornecedores: As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas 
ao valor da fatura correspondente. 2.12. Empréstimos e financiamentos: 
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após a data do balanço. 2.13.  Provisões: As provisões para ações 
judiciais (trabalhista, cível e tributárias) são reconhecidas quando: a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive 
obligation) como resultado de eventos passados; é provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido 
estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com relação às 
perdas operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de 

mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.14. Reconhecimento da receita: A 
receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A 
receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos 
descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode 
ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos 
futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido 
atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição 
a seguir. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, 
levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as 
especificações de cada venda. Prestação de serviços: A Empresa 
controlada CPA Armazéns Gerais Ltda. presta serviços de armazenagem e 
transbordo de sólidos e líquidos, c0mo sólidos temos: açúcar VHP, soja, farelo 
de soja e milho, para líquidos: etanol anidro, hidratado, biodiesel, gasolina e 
serviços portuários. As receitas de armazenagens e, transbordos de sólidos, 
são reconhecidas conforme movimentação do produto no terminal, ou seja, é 
elaborado o contrato take or pay onde é determinada a quantidade de 
produtos que será movimentada em determinado prazo, onde os serviços são 
faturados de acordo com a quantidade armazenada e ao final do prazo é 
encerrado ou renovado o contrato. Para a maioria dos graneis líquidos são 
celebrados contratos take or pay com pagamento mensal, que 
independentemente de haver movimentação de produtos o serviço é faturado 
de acordo com a quantidade contratada. A receita da prestação de serviços é 
reconhecida no período contábil durante o qual os serviços são prestados. 
Para contratos a preços fixos, a receita é reconhecida com base no serviço 
real fornecido ao final do exercício como uma proporção do total de serviços a 
serem prestados, pois o cliente recebe e utiliza os benefícios de forma 
simultânea. No caso de contratos a preço fixo, o cliente paga o valor fixo 
seguindo um cronograma de pagamento. Um ativo de contrato é reconhecido 
se os serviços prestados pela Companhia excederem o pagamento. Um 
passivo de contrato é reconhecido se os pagamentos excederem os serviços 
prestados. Os clientes recebem as faturas mensalmente e a contraprestação 
se torna exigível assim que a fatura é emitida. Componentes de 
financiamento: A Companhia não prevê ter contratos nos quais o período 
entre a transferência dos bens ou serviços prometidos ao cliente e o 
pagamento por parte do último exceda um ano. Como consequência, a 
Companhia não ajusta os preços de transação em relação ao valor do 
dinheiro no tempo. Receita financeira: A receita financeira é reconhecida 
conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. A 
receita de juros de ativos financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, títulos disponíveis 
para venda, investimentos mantidos até o vencimento e empréstimos e 
recebíveis) calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é 
reconhecida na demonstração do resultado como parte da receita financeira 
de juros. 2.15. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de 
renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço dos 
países em que a controlada da Companhia atuam e geram lucro tributável. A 
administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo 
nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. O imposto de 
renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método 
do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre 
as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações financeiras. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que 
devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido passivo for 
liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são 
reconhecidos somente na proporção da qual as diferenças temporárias 
possam ser usadas. A Companhia não possui tributos diferidos ativos 
reconhecidos contabilmente. 2.16. Benefícios a empregados - 
participação nos lucros: A Companhia reconhece uma provisão mensal de 
um passivo e uma despesas de participação nos resultados calculados 
conforme acordo firmado com o sindicato da categoria. Este acordo 
estabelece regras e as metas as serem atingidas para que os colaboradores 
façam jus a este prêmio. 2.17. Capital social: As ações da Companhia são 
classificadas no patrimônio líquido. 2.18. Distribuição de dividendos: A 
distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia, quando 
aplicada, é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da 
Companhia ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data 
em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Estimativas e 
premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia faz 
estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão contempladas abaixo. (a) 
Imposto de renda e contribuição social: A Companhia reconhece 
provisões para situações em que é provável que valores adicionais de 
impostos sejam devidos. Quando o resultado final dessas questões for 
diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças 
afetarão os ativos e passivos fiscais atuais no período em que o valor 
definitivo for determinado. (b) Vida útil dos ativos: Conforme previsto na 
Interpretação Técnica ICPC 10 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, 
aprovada pela Resolução CFC nº 1.263/09, a Companhia preparou análises 
periódicas, suportadas por laudo de avaliadores independentes com o 
objetivo de revisar e ajustar a vida útil econômica estimada para o cálculo da 
depreciação, bem como para determinar o valor residual dos itens do 
imobilizado. As taxas de depreciação correspondentes às vidas úteis 
apuradas estão descritas na Nota 12. (c) Provisão para contingências: A 
controlada é partes em processos administrativos de natureza tributária, 
decorrentes de responsabilidade solidária. A informação divulgada em nota 
explicativa para contingência com possível probabilidade de perda, foi 
informada considerando a avaliação de probabilidade pelos consultores 
jurídicos da controlada. A Administração, com base na opinião de seus 
consultores jurídicos, acredita que a provisão para informação em nota 
explicativa neste momento é suficiente para informar usuários terceiros que 
analisarão as demonstrações financeiras.
4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: As 
atividades da Companhia a expõe a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco 
de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de 
liquidez. A gestão de risco é realizada de forma corporativa que estabelece os 
princípios para a gestão do risco global, bem como para áreas específicas, 
como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito e não derivativos e 
investimento de excedentes de caixa. A Companhia não tem como política o 
uso de instrumentos financeiros derivativos. (a) Risco de mercado: (i) Risco 
cambial: O Grupo atua internacionalmente e está exposto ao risco cambial 
decorrente de exposição basicamente com relação ao dólar dos Estados 
Unidos. O risco cambial decorre de operações comerciais ativas 
reconhecidas. (ii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com 
taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia decorre de 
empréstimos de longo prazo. Os empréstimos emitidos às Taxas variáveis 
expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os 
empréstimos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor 
justo associado à taxa de juros. A política da Companhia é a de manter 
aproximadamente 100% de seus empréstimos com pagamento em taxa de 
juros fixa. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado 
corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de 
caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de 
exposições de crédito a clientes. A utilização de limites de crédito é 
monitorada regularmente. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa 
da Companhia é realizada de forma corporativa, que monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele 
tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. A 
Companhia investe o excesso de caixa em contas correntes com incidência 
de juros, depósitos a curto prazo ou compromissada que tem menos riscos, 
com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem 
suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 4.2. 
Gestão de capital: O excedente de caixa e total do capital em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 podem ser assim sumariados:

Total dos empréstimos (Nota 15)
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 5)

Excedente de caixa

Total do patrimônio líquido

Total do capital

Controladora
2022

               -   
        (148)

(148) 

   79.894 

    79.746 

Consolidado
2022

          574 
  (21.136)

(20.562)

   79.894 

    59.332  

2023
               -   
        (146)

(146) 

   92.247 

92.101 

2023
165 

  (16.753)

(16.588)

   92.247 

76.659 

5 . Instrumentos financeiros
Ativos financeiros
Mensurado ao Custo amortizado
Contas a receber de clientes e
demais contas a receber
Caixa e equivalentes de caixa

Passivo
Mensurado ao Custo amortizado
Empréstimos
Fornecedores e outras obrigações,
excluindo obrigações legais

2023

          -   
156 
156 

2023

          -
   

  4.889
  4.889 

2023

5.329 
  16.753 
22.082 

2023

165
   

   6.536
6.701 

Controladora
2023

          -   
     148 
     148 

2022

          -
  

  2.419
  2.419 

Consolidado
2022

   3.904 
  21.136 

25.040 

2022

574
   

   4.313
4.887  

Controladora Consolidado

6 . Caixa e equivalente de caixa

Caixa e bancos
Aplicações financeiras (i)

(i) As aplicações de caixa e equivalentes de caixa possuem alta liquidez, 
sendo prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
sujeitas a insignificante risco de mudança no valor justo caso seja requerido 
resgate antecipado. As aplicações em moeda nacional compreendem títulos 
de instituições financeiras, comumente denominados Certificado de Depósito 
Bancário (CDB), indexados à taxa de 102% a 105% do depósito interbancário 
(DI), e (2022 - 102 a 105%)

7 . Contas a receber de clientes

Controladora
2022

‘1 
            147
            148

Consolidado
2022

              29 
      21.107
      21.136 

2023
                          1 

155
         156

2023
407 

      16.346
      16.753

As contas a receber vencidos em mais de 180 dias, parte R$ 75 já está 
reconhecida como perdas e a outra parte a Diretoria está tratando com o 
cliente para o recebimento dos valores.
8 . Estoques: Os valores registrados em estoques no consolidado 
correspondem a materiais para manutenção do terminal, materiais de uso e 
consumo em geral. A Administração não tem expectativa de perdas sobre 
esses estoques.
9 . Adiantamentos diversos e a fornecedores:  O sa ldo  des ta  conta 
aumentou consideravelmente visto que a CPA Armazéns Gerais Ltda 
contratou serviços de recebimento, armazenagem e embarque de açúcar 
VHP a  grane l  na  área  por tuár ia  do  Por to  de  Paranaguá.
10 . Partes relacionadas: A Companhia é controladora da CPA Armazéns 
Gerais Ltda. (constituída no Brasil), que detém 100% das quotas da 
sociedade. As principais transações com partes relacionadas foram feitas 
nas seguintes condições: (i) O preço de venda para a controladora é 
definido conforme contrato firmado entre os quotistas. (ii) A s  o p e r a ç õ e s 
abaixo com partes relacionadas são decorrentes de operações comerciais 
relativas a prestação de serviços de transbordo e armazenagem de açúcar 
e etanol. Os preços praticados são aqueles estabelecidos em contrato entre a 
Companhia e as partes relacionadas, e que devem ser suficientes para cobrir 
os custos de operação da Companhia.
(a)  Transações da sociedade com empresas ligadas consolidado.

Partes relacionadas
Terceiros
Provisão para devedores duvidosos

Abaixo apresentamos o aging list das contas a receber:

A vencer
Vencidos até 90 dias
Vencidos acima de 180 dias
Provisão para devedores duvidosos

Controladora
2023

177 
        4.914 

(75)
      5.016 

Consolidado
2022

          100
      3.566 

(75)
     3.591 

Controladora
2023
4.967 

            - 
124 
(75)

5.016 

Consolidado
2022
3.261 

        150 
255 
(75)

3.591 

(b)  Movimentação dos Investimentos 

Em 1° de janeiro
Dividendos recebidos da CPA Armazéns Gerais Ltda.
Equivalência patrimonial

Em 31 de dezembro

(c)  Participação societária

Em 31 de dezembro de 2023
CPA Armazéns Gerais Ltda.

Em 31 de dezembro de 2022
CPA Armazéns Gerais Ltda.

Renuka Vale do Ivaí S.A.
Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda
Cooperval Coop. Agroind. Vale do Ivaí Ltda
Destilaria Americana S.A.
Cooperativa Agríc. Reg. de Prod. Cana Ltda
Cooperativa Agroindustrial Nova Produtiva
Provisão para devedores duvidosos

2023
-
-
- 

75
102 

       -    
(75)
102 

Contas a
Receber (i)

2022
-
-

    19 
75

       6 
       -    
(75)

    25 

2023

- 
318

2.411 
           -    

-
  2.729 

Receita de
serviços (i)

2022 
          -     

43 
      342  
          -     
  2.000  

           -     
- 

2.385

 
2023
384

3.015
333
228
685
246

-
4.891

Dividendos e
outras contas

a pagar
2022
185

1.454
160
170
330

    119   
-

2.418

(i)  Os valores contabilizados em contas a receber, receitas de serviços, 
despesas financeiras e dividendos a pagar, registram valores entre partes 
relacionadas. (b)  Remuneração do pessoal-chave da administração: O 
pessoal-chave da administração inclui os conselheiros e diretores que podem 
ser remunerlados através dos honorários mínimos obrigatórios. A 
remuneração paga ou a pagar da administração, por serviços de 
empregados, está apresentada a seguir:

Honorários da administração
2023

16
16

Consolidado
2022

13
13

11 . Investimentos: (a)  Investimentos em subsidiária: 

Investidas
Controladas
CPA Armazéns Gerais Ltda.

2023

96.939
96.939

Saldo do
investimento

2022

82.143
82.143

2023

19.796
19.796

Ganho (perda)
equivalência

2022

9.458
9.458

Controladora

2023
82.143 

 (5.000)
19.796 

 
96.939

Controladora
2022

    91.427 
(18.742)
     9.458 

 
82.143

Lucro do
exercício

 
 19.796

 
 

 9.458

Participação no
capital social - %

100,000

100,000

Patrimônio
líquido

96.939

82.143

12 . Imobilizado - Consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2021
Aquisição
Baixas
Depreciação
Baixa da depreciação
Transferências 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 

Aquisição
Baixas
Depreciação
Baixa da depreciação
Transferências
Saldos em 31 de dezembro de 2023

Custo total
Depreciação acumulada 

Valor residual 

Taxas médias anuais de depreciação - %

Terrenos
2.399

                                -   
                                -   
                                -   
                                -   
                                -
                       2.399 

-
-
-
-
-

2.399

                       2.399 
                                -   

                       2.399 

0%

Edificações
          65.391

                   46 
                     -   
          (2.637)
                     -   
                663
          63.463 

112
-

(2.689)
-

6.595
67.481

99.171 
        (31.690)

          67.481 

4,17%

Máquinas e
equipamentos

                12.933
                      336 
                      (50)
                (1.694)

                         34 
                         71

                11.630 

1.680
(18)

(1.629)
18

161
11.843

                29.644 
              (17.801)

                11.843 

8,35%

Veículos
           307
               -   
               -   

           (55)
               -   
               -
           252 

88
(35)
(52)

35
-

288

           770 
        (481)

           288 

25%

Móveis e
utensílios

238
                 56 
              (13)
              (31)

                  11 
               111
               372 

70
(18)
(48)

17
3

396

           1.177 
           (780)

               396 

10%

Equip. de
informática

304
                         100 
                         (15)
                        (92)

                            14 
                              7
                         318 

99
(11)

(102)
11

-
315

                     1.374
                  (1.059)

                         315 

20%

Outros
378

          18 
            -   
       (42)
            -   
            5
        359 

51
(2)

(47)
2
-

363

784
     (418)

       363 

11%

Em
andamento

                 371
             2.304 
                  (8)
                     -   
                     -   
              (857)
             1.810 

5.609
-
-
-

(6.759)
660

660 
                     -   

             660 

0%

Total
            82.321
              2.859 
                 (86)
            (4.551)

                     59 
                       -

           80.603 

7.709
(84)

(4.566)
83

-
83.745

135.974
         (52.229)

           83.745

CONTINUAÇÃO

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E3B3-EA88-2553-E56C.
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Tácito Octaviano Barduzzi Junior
Diretor

Custo
Despesa

Consolidado
2022
4.410

254
4.664

2023
4.404

250
4.654

(b) Revisão e ajuste da vida útil estimada: Foram analisadas as classes de 
prédios, máquinas e equipamentos, móveis e utensílios. A estimativa de vida 
útil foi feita com base nas informações obtidas com os fabricantes e análise de 
cenários internos e externos. (c) Bens dados em garantia: A Companhia não 
mantém nenhum ativo dado em garantia de operações com terceiros.

13. Obrigações tributárias e tributos diferidos:

Os empréstimos bancários têm vencimento final em 2024. Os empréstimos 
com vencimentos em 2024 com juros incidentes: 3,5% a.a. e 6,3% a.a. + 
cestas de moeda. Fiança: dos quotistas da Companhia, os quais se 
responsabilizam solidariamente até o final da liquidação do contrato, pelo fiel 
e exato cumprimento de todas as obrigações assumidas e outras. Os 
contratos não têm covenants financeiros ou operacionais. A movimentação 
dos empréstimos e financiamentos no consolidado são as seguintes:

mínimos obrigatórios o valor de R$ 4.700 e (2022 – R$ 2.266). (e)  Dividendos 
distribuídos: Conforme ata da AGO de 13 de abril de 2022, foi aprovado a 
distribuição de dividendos no valor de R$ 5.842, sendo R$ 3.210 da conta 
dividendos a pagar já provisionados como mínimos obrigatórios no balanço 
de dezembro de 2021 e (i) R$ 2.632 da conta reserva de lucros, os dividendos 
serão pagos em 18 de abril de 2022. Em 08 de julho de 2022 foi distribuído R$ 
3.000, sendo (ii) R$ 597 da conta de reserva de lucros e (iii) R$ 2.403 como 
dividendos intercalares referente o balancete de junho de 2022, que serão 
pagos em 18 de julho de 2022. Conforme ata da AGO (assembleia geral 
ordinária) de 26 de abril de 2023, foi aprovado a distribuição de dividendos no 
valor de R$ 7.403, sendo (iii) R$ 2.403 já foi pago dentro do exercício de 2022 
absorvendo a conta de lucros acumulados conforme ata de Reunião da 
Diretoria de 08 de julho de 2022 e R$ 5.000, que será pago em 05 de maio de 
2023, sendo (iv) R$ 2.266 valor já provisionado no balanço de 31 de 
dezembro de 2022 como dividendo mínimo obrigatório e (v) R$ 2.734 
absorvendo a conta reserva de lucros. Dos R$ 5.000 provisionados só foi 
pago com efeito de caixa R$ 4.961.
18.  Imposto de renda e contribuição social: (a)  Reconciliação do benefício 
(despesa) do imposto de renda e da contribuição social: A reconciliação 
entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela alíquota 
nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços - ICMS
Programa de Integração Social - PIS
Contrib. Financiamento da seguridade social - COFINS
IR Retido na Fonte - IRRF sobre salários e PJ
Imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISSQN
IRPJ/CSLL - Corrente
Outros

IRPJ - Diferido
CSLL - Diferido 
Passivo não circulante

2023
-
-
-
-
-
-
-

         - 
2023

        -   
        -
        -

Controladora
2022

-
-
-
-
-
-

         1
         1 

2022
        -   
        -
        -   

 

2023
9.446

79
363
150
186

1.066
5

   11.295
2023
7.871
2.834

10.705

Consolidado
2022

    9.899 
          52 
       244 
        135 
        161 
        184 

         5
 10.680

2022
     7.189 

  2.589
    9.778

(i)  O aumento do saldo da conta é referente operação de armazenagem com 
Usinas que vendem para fora do Estado do Paraná, essa operação tem como 
responsável pelo ICMS o Armazém Geral, pois o produto armazenado é 
remetido para fora do Estado com nota fiscal de remessa por conta e ordem 
de terceiros. Desta forma com a forte oscilação do preço dos combustíveis em 
2021, a Usina armazena com um valor e quando vende o valor acaba sendo 
muito maior, assim as empresas armazenadoras precisam fazer um 
reembolso da diferença do ICMS entre valor armazenado e o valor remetido 
para terceiros. (ii)  O IRPJ e CSLL diferido no consolidado são referentes a 
diferença temporária de taxa da depreciação contábil e depreciação fiscal.

14 . Obrigações sociais e trabalhistas

Salários a pagar
Prêmio de participação a pagar
INSS s/salário e férias a recolher
FGTS s/salário e férias a recolher
Provisão de férias
Outros valores

2023
638 

                1.117 
                   691 
                    196 
                 1.132 
                      16 
                3.790 

Consolidado
 2022 

                    533 
                 1.018 
                    605 
                     176 
                    993 
                       9 

                 3.334 

15 . Empréstimos e financiamentos consolidado

As composições dos saldos de empréstimos e financiamentos são as seguintes:

BNDES/BRDE 
Circulante
Não circulante

2023
165

                    165
                 165

                   - 

Consolidado
2022

                    574
                    574

                 459
                   115

Os empréstimos e financiamentos são atualizados pelas variações 
monetárias incorridas até a data do balanço, incluindo juros e demais 
encargos previstos contratualmente. Tomador: CPA Armazéns Gerais Ltda. 

Consolidado

Movimentação
2023
Financiamentos
Total

Movimentação
2022
Financiamentos
Total

Saldo em
01/01/2023

574 
                    574

Saldo em
01/01/2022

1.001 
                    1.001 

Amortização
               (394) 
                (394)

Amortização
               (399) 
                (399)

Juros
Pagos

                   (43) 
                   (43)

Juros
Pagos

                   (80) 
                    (80)

Juros
Incorridos
e variação

28 
                      28 

Juros
Incorridos
e variação

                     52 
                      52 

Saldo em
31/12/2023

165 
                    165

Saldo em
31/12/2022

                   574 
                    574 

16 . Provisão para contingências: (a)  Trabalhistas, cíveis e tributárias 
consolidado: A Companhia no consolidado é parte envolvida em processos 
trabalhistas, em andamento, e está discutindo essas questões na esfera 
judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. 
As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são 
estimadas e atualizadas pela administração quando consideradas pelos seus 
consultores legais e externos com probabilidade de perda provável. Em 31 de 
dezembro de 2023 no consolidado, totalizaram R$ 13 (2022 R$ 176). As 
ações envolvendo riscos de perda classificados pela administração como 
possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, são 
principalmente de natureza trabalhista e tributárias em 31 de dezembro de 
2023, totalizaram R$ 21.651 (2022 - R$ 17.759). O valor do processo com 
possibilidade de perdas possíveis, 94% não é diretamente relacionado à 
controlada CPA Armazéns, refere-se a um processo de natureza tributária em 
que a Controlada foi citada como responsável solidária. 17 .  P a t r i m ô n i o 
líquido: (a)  Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social está 
representado por R$ 74.346 (2022 - R$ 74.346) que são referentes a 84.346 
(2022 – 84.346) mil ações distribuídos entre acionistas da Companhia, 
integralizado pelo acervo líquido incorporado por meio da Cisão conforme 
Nota 1 (b). Conforme ata de AGE (assembleia geral extraordinária) de 24 de 
março de 2022 foi aprovado a redução de capital social sem cancelamento de 
ações de R$ 84.346 para R$ 74.346, uma redução de R$ 10.000 mediante a 
restituição proporcionalmente a participação de cada Acionista. A restituição 
foi efetivada aos Acionistas em 31 de maio de 2022. (b)  Reserva legal: Esta 
reserva é constituída de 5% sobre o lucro líquido do exercício após absorção 
do prejuízo acumulado até o limite de 20% do capital social. No exercício de 
2023, foi transferido o valor de R$ 989 (2022 - R$ 477) para a conta 
mencionada. (c)  Reserva de lucros: Foi transferido em dezembro de 2023 o 
valor de R$ 14.098 (2022 - R$ 4.395) do lucro acumulado para reserva de 
lucros que será apreciado na assembleia geral ordinária. (d)  D i v i d e n d o s 
propostos: Conforme estatuto social da Companhia, dos lucros líquidos 
obtidos, deduzindo a conta de prejuízo acumulado e o percentual da reserva 
legal, 25% serão distribuídos como dividendos mínimos obrigatórios, 
compensados as distribuições de lucros intermediárias e o saldo de prejuízos 
acumulados. Em 31 de dezembro de 2023 foi provisionado como dividendos 

Lucro antes do IR e da contribuição social 
Alíquotas nominais

IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 
 
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial
Tributos diferidos não reconhecidos
sobre dif. Temporárias
Compensação de prejuízo fiscal
Tributos diferidos não reconhecidos
sobre prejuízos fiscais
Parcela isenta
Deduções
IRPJ e CSLL apurados
IRPJ e CSLL corrente
Imposto de renda
Contribuição social
IRPJ e CSLL diferido
 Imposto de renda 
 Contribuição social 

2023
19.787 

34%

  (6.727)

     6.731
 

             -   
-

          (4)   
             -   
             -   

-
            -   

-
-

            -
             -   
             -   

Controladora
2022

     9.561 
24%

  (2.295)

     2.270
 

             -   
             4 
             -   
             -   
             -   

    (21)
            -   

        (13)
          (8)
            -

             -   
             -   

2023
  29.332 

34%

  (9.973)

             -
   

       (122)
              - 
           (4)   
           24 
         530

  (9.545)
(8.618)

   (6.190)
   (2.428)

  (927)
      (682)
      (245)

Consolidado
2022

  14.293 
34%

  (4.860)

             -
   

       (109)
              4 
             -   
           24 
         188 

  (4.753)
(3.683)

   (2.653)
   (1.030)
  (1.070)
      (787)
      (283)

19 . Receita líquida de prestação de serviços

Prestação de serviços - terceiros
Prestação de serviços - partes relacionadas (Nota 10)
Impostos sobre serviços - ISS
Programa de integração social - PIS
Contrib. para o financiamento da seguridade
social - COFINS
Receita líquida

2023
70.035

           2.728 
         (2.183)
         (1.201)
         (5.531)

         63.848 

Consolidado
2022

        49.457 
           2.385 
        (1.555)
           (850)
        (3.916)

        45.522 

20 . Despesas por natureza

Mão-de-obra e encargos
Energia elétrica
Encargos de depreciação, amortização
Serviços de terceiros
Materiais diversos
Outras despesas (gastos gerais)

Custo dos serviços prestados
Despesas Administrativas e gerais

2023
            -   
            -   
            -   

26 
            -   
          15

41
-

41

Controladora 
2022

           -   
-               
-               

        20 
          -   

         21
41

-
41

2023
20.336 
1.868 

   4.079 
    4.307 
    3.742 
   3.073
37.405
32.342
5.063

Consolidado
2022

 18.448 
   1.700 
   4.059 
   3.564 
   3.573 
   2.591
33.935
29.082
4.853

21.  Outras receitas e despesas operacionais líquidas

Outras receitas
Venda de sucatas, aluguéis, baixa de ativos e outros
Reversão de provisão, recuperação despesas
(-) PIS/COFINS/ICMS

Outras despesas
Baixa de ativo para venda/desgaste
Valores incobráveis

Resultado líquido

2023
656 

         163   
     (67)
      752

      (1)
      -

     (1)
     751 

Consolidado
2022

     736 
           -   
     (93)
      643

      (11)
      (75)
     (86)
     557 

23 . Seguros - Consolidado: A Companhia tem como política manter 
cobertura de seguros para os bens do imobilizado, sujeitos a riscos, e por 
montantes considerados pela Administração suficientes para fazer frente a 
eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade. As 
informações relativas a seguros não foram auditadas pelos auditores 
independentes. A suficiência de cobertura dos seguros não é auditada.

22 . Receitas e despesas financeiras

Juros sobre empréstimo/financiamento
Desconto concedido
IOF s/operações financeiras
Tarifas bancárias
Juros/multas sobre impostos
Outras despesas
Total das despesas financeiras
 
Juros recebidos
Receita financeira de aplicações financeiras
Total da receita financeira
Variações monetárias e cambiais, líquidas
Resultado financeiro, líquido

2023
             -   
             -   
             -   
             -   
             -   
             -   

             -
             -   
         32
         32

             -
         32 

Controladora
2022

             -   
             -   
             -   
             -   
             -   
             -   

          -
             -   

144
144

             -
          144 

2023 
      (43)

       (81)
         (2)
       (12)
         (2)
           -

    (140)
         73 

2.186
2.259

         18
    2.137 

Consolidado
2022

      (80)
         (1)
      (13)
      (17)
      (22)
         (1)

     (134)
       110 

2.245
2.355

       (72)
    2.149 

 Natureza
Edificações/instalações e equipamentos
Estoques
Máquinas
Responsabilidade Civil
Veículos

Cobertura
241.795 
719.000

2.430
               7.000 

3.500
973.725

Vigência
11/07/2023 à 11/07/2024
11/07/2023 à 11/07/2024
02/06/2023 à 02/06/2024
24/06/2023 à 24/06/2024
10/03/2023 à 10/03/2024

Aos Administradores e Acionistas CPA Holding Participações S.A. e sua 
controlada: Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da 
CPA Holding Participações S.A. e sua controlada ("Companhia"), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia e sua controlada ("Consolidado"), que compreendem o balanço 
patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os 
seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção intitulada "Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas". 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.  Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras l ivres de distorção re levante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas 
controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: •I dentificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. •  Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. •  
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. •  
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 

existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade 
operacional. •A valiamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • 
Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Maringá, 28 de março de 2024

Gabriel Perussolo
Contador
CRC 1PR057146/O-0

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.

CRC 2PR008333/F-8

PLANO CLIENTE CPF/CNPJ PLANO CLIENTE CPF/CNPJ PLANO CLIENTE CPF/CNPJ PLANO CLIENTE CPF/CNPJ

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A UNIMED REGIONAL MARINGÁ COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, em cumprimento ao artigo 13, II da Lei nº 9.656/98, de 3 de Junho de 1998, alterado pela MP nº 2.177-44, 
de 24.08.01, notifica os clientes abaixo relacionados, quais não foram encontrados nos endereços cadastrados nesta Cooperativa, para que compareçam à nossa sede na Av. Bento 

Munhoz da Rocha Neto, nº 750, Zona 07, Maringá - Paraná, dentro do prazo de 10 (dez) dias, visando a regularidade do contrato:

Maringá-PR, 12 de abril de 2024.UNIMED MARINGÁ COOPERATIVA
DE TRABALHO MÉDICO

292 9764 002737599**
294 122147 003444639**
2041 110930 005220989**
294 33374 006302498**
294 77337 008378019**
294 37261 010665009**
294 129471 010898029**
2041 109313 017397449**
260 4794 018128329**
294 96672 020967889**
294 17319 022869799**
251 109576 025148639**
2041 113297 027162589**
294 88272 027434199**
297 24098 028233279**
2044 128858 029927429**
1707 107082 031997409**
294 106010 032071895**
294 128632 032281671**
294 37830 034208539**
1707 95436 034392779**
294 38122 034696919**
294 36939 034704039**
294 97685 035987789**
294 27845 038155559**
294 46332 040818999**
293 101979 042059549**
294 39415 042095379**
294 36996 042504099**
2041 126887 043418611**
294 36438 043777149**
2041 115836 044005629**
1707 93684 044171069**
1707 129385 044776389**
2041 112318 045291129**
294 73851 046667669**
294 126016 047708695**
294 37048 049542879**
294 120446 053039109**
294 29129 053377829**
2039 109887 054969229**
293 109306 054969229**
2044 130214 066246289**
1707 131040 066823069**
2044 114202 069281919**
294 74353 070535829**
1707 93200 070547949**
1707 108526 071348699**
2041 137514 080751689**
294 93891 081793619**
294 115434 083426699**
1707 103901 083486519**
2039 123831 085739479**
294 88652 087748857**
293 132128 089601598**
2041 132524 090436849**
2044 133246 090534649**
1706 95963 096261469**
2041 115742 099470779**
1707 116824 099576019**
2044 123802 099885109**
2041 111631 102791239**
294 22340 107973789**
295 32613 108064079**
294 15961 108100729**
2041 135438 112317609**
2041 134133 114205129**
258 34638 204651739**
294 25984 207236529**
256 135625 214798128**
294 77288 224004668**
312 3440 238303879**
2041 125813 245470648**
254 100774 253594879**
294 17328 259680788**
253 119395 356905699**
2041 117044 397447298**

293 15034 424957769**
294 21140 459395359**
293 14411 517936609**
294 13319 541140129**
294 29740 564262599**
260 11064 581717389**
294 11430 614942401**
294 22129 616739511**
294 13007 668526419**
294 17226 668764789**
294 127779 692218989**
294 30929 698277539**
294 78641 698851849**
280 6460 707352639**
280 130514 723713239**
293 12442 734043819**
294 20645 738029139**
302 9161 754108009**
294 12543 774714409**
294 115735 783350439**
294 23112 802805448**
294 19414 807907209**
294 30324 815229089**
294 40724 827612999**
294 21246 843677849**
294 24539 899869469**
2041 135077 906200899**
280 89500 930144229**
2044 127680 964096309**
260 9327 966256279**
246 109190 01263500001**
254 92077 01479930001**
254 113521 03358140001**
251 109760 08922790001**
254 115390 12282680001**
254 91233 17259750001**
254 92949 21048550001**
281 98 34677250001**
2106 137659 36175800001**
254 133542 43133520001**
253 114886 43830930001**
254 124022 44018900001**
246 113486 45227250001**
254 125102 46122150001**
254 109769 47882820001**
254 107581 59232880001**
256 88613 71884730001**
253 117073 73103580001**
254 132144 79041190001**
254 119524 79624740001**
251 99066 89906490001**
254 91109 92946780001**
254 110517 102972370001**
254 108286 05857400001**
254 105640 06963810001**
254 2066 09377940001**
254 112089 110128740001**
253 135212 113067180001**
241 115772 114634810001**
254 111277 14893960001**
253 107631 15074460001**
2106 137380 117430660001**
254 131834 18359350001**
254 99514 23466080001**
246 132902 24855630001**
254 89204 127491650001**
254 120242 128751870001**
249 107005 29404620001**
254 124493 29634560001**
254 114039 30432630001**
254 115242 131012700001**
254 109562 36538540001**
261 127623 44696170001**
254 121797 145373210001**
254 134900 151575100001**
254 110288 151777560001**
254 114696 52060360001**

254 116771 55258830001**
254 120872 65001990001**
254 135526 69679460001**
249 112184 73926460001**
245 88286 78355590001**
253 96252 79483850001**
254 131421 79508830001**
254 131660 84255220001**
2071 122903 86447860001**
254 101315 88706160001**
254 129638 197898310001**
2105 137378 02541520001**
254 108551 05934730001**
256 77439 08126280001**
254 91418 08797820001**
254 88649 09380110001**
254 120549 10556350001**
254 130205 216325110001**
254 112296 16684290001**
246 127769 217218010001**
254 132315 17928400001**
254 95839 19609820001**
245 92444 20054510001**
254 95425 20224630001**
256 120603 221217220001**
247 114541 26174050001**
254 130468 34110950001**
246 101458 38304390001**
254 102746 40495500001**
254 110387 42422610001**
254 124389 46639470001**
254 124553 49237120001**
254 132917 50674530001**
254 100359 51355500001**
254 92264 51683200001**
254 108609 60083810001**
254 116554 64718460001**
254 116249 65600620001**
254 101928 65876640001**
254 98957 67182020001**
254 96549 69034900001**
254 110905 70880350001**
246 112854 73034970001**
247 137050 74551050001**
254 134019 74556980001**
254 128427 77943690001**
254 100098 82382670001**
254 96404 83020450001**
2106 137416 85307890001**
254 131423 85533950001**
245 112689 87816880001**
254 109781 87837180001**
253 98286 88073430001**
254 115458 89950050001**
254 99112 92943950001**
254 98550 93033160001**
254 119216 93127290001**
255 115918 96382350001**
254 109735 297417700001**
254 100529 99720360001**
254 117145 00802970001**
254 108095 00956290001**
254 125124 03455670001**
241 114477 03863550001**
254 131497 05877950001**
254 114370 06242940001**
254 132528 06664250001**
254 114254 310115590001**
247 110390 10273540001**
254 121259 10558100001**
253 110810 10644120001**
246 117556 10738470001**
254 119172 13580330001**
249 111355 14548810001**
254 100300 14575240001**
254 116817 14612600001**
246 123355 14871070002**

247 106817 21198840001**
254 136448 321434740001**
254 135963 23791240001**
247 128364 26374090001**
254 124476 27100680001**
254 117627 29210430001**
246 113958 31900450001**
254 128124 34502440001**
254 111691 34852890001**
254 118354 34989750001**
254 121035 36748720001**
254 111787 341503210001**
254 134231 42904930001**
249 114747 44515370001**
254 126495 47225860001**
253 115265 49769750001**
254 113118 51422570001**
254 114450 352211240001**
249 112711 69881850001**
254 115877 370331780001**
253 125430 372427190001**
254 130528 72480180001**
2105 137261 73434190001**
254 130260 75008630001**
254 129113 83157640001**
254 115739 92759660001**
254 124509 93760810001**
244 135073 00751210001**
254 129059 01392950001**
254 133718 02119580001**
246 137769 12691380001**
245 136993 13187040001**
254 122153 14549210001**
254 131487 16199230001**
2106 137198 17554120001**
254 131109 20351800001**
254 123973 22106080001**
251 136939 26237900001**
254 134544 26838810001**
254 128831 430371150001**
255 125979 32872020001**
254 129290 43765580001**
246 132044 47720470001**
254 126162 48377880001**
254 130861 48773260001**
2105 137668 51227600001**
254 134708 51487990001**
254 134297 52987780001**
254 127889 54356780001**
253 135852 60190990001**
254 135658 62446260001**
254 134751 62665630001**
254 136892 64557160001**
256 133780 64613620001**
254 129135 65804050001**
254 129726 67936200001**
253 137045 68051970001**
253 129628 68537940001**
247 129493 68706690001**
254 129900 78026590001**
253 131078 81491550001**
254 134823 83024900001**
253 131375 83308930001**
254 135040 95554080001**
254 136091 97828720001**
254 133746 00722540001**
254 133200 03664610001**
254 135743 32053530001**
261 1033 72654370001**
254 91020 79251390001**
254 119854 91452640001**
377 270 91540190001**
364 189 05774630001**
254 92080 22550920001**
253 56042 25283810001**
254 109929 69688070001**
254 99200 74154590001**
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ALEXSANDRO
VIEIRA:01963498933

Como forma de pro-
mover o empreende-

dorismo feminino como 
instrumento de inclusão 
social e econômico e de 
desenvolvimento do Bra-
sil, o Governo Federal 
criou a Estratégia Nacional 
de Empreendedorismo 
Feminino - Estratégia Elas 
Empreendem. O Decreto 
Nº 11.994, que oficializa 
a iniciativa, foi publicado 
ontem, no Diário Oficial 
da União, assinado pelo 
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e pelos ministros 
Márcio França (Empreen-
dedorismo, Microempresa 
e Empresa de Pequeno 
Porte) e Cida Gonçalves 
(Mulheres). 

O texto também institui 
o Comitê de Empreende-
dorismo Feminino, que 
entre outras funções tem a 
tarefa de elaborar e apro-
var o plano de ação para 
implementar a Estratégia 
Elas Empreendem. De 
acordo com informações 
do Sebrae, 82% das brasi-
leiras afirmam que come-
çaram a empreender para 
escapar do desemprego. 
Apesar do grande núme-
ro de mulheres que são 
donas de negócios no 
Brasil, ainda há desigual-
dades de oportunidades. 
As mulheres representam 
56% dos empregadores, 
quando analisadas somen-
te as microempresas, mas 
são também a maioria nos 
negócios mais vulneráveis 
e suscetíveis a crises eco-
nômicas e em setores com 
menor retorno financeiro, 
como autocuidado, saú-
de, educação e serviços 
sociais.

OBJETIVOS 
O decreto lista cinco 

objetivos para a Estratégia 
Elas Empreendem: fomen-
tar ambiente de negócios 
favorável ao desenvolvi-
mento de empreendimen-
tos e empresas liderados 
por mulheres; promover 
a ampliação da renda, 
da produtividade e da 
sustentabilidade dos em-
preendimentos liderados 
por mulheres; facilitar o 
acesso das mulheres a po-
líticas e serviços públicos 
de empreendedorismo; 
promover ambiente institu-
cional e normativo favorá-
vel ao empreendedorismo 
feminino e incentivar a 
produção de dados e a dis-
seminação de informações 
sobre o empreendedoris-
mo feminino.

CADASTRO ÚNICO
Uma das principais di-

retrizes da Estratégia Elas 
Empreendem é priorizar 
as mulheres inscritas no 
Cadastro Único para Pro-
gramas Sociais do Governo 
Federal – CadÚnico nas 
ações a serem desenvolvi-
das. A estratégia também 
prevê garantir equidade 
étnico-racial para mulheres 
empreendedoras autode-
claradas pretas ou pardas 
e garantir previsibilidade, 

transparência, perenidade 
e coordenação na elabora-
ção de políticas e serviços 
de apoio.

INDEPENDÊNCIA 
Ciente de que o apoio 

ao empreendedorismo 
feminino fortalece a produ-
tividade geral da economia 
e contribui para a inde-
pendência financeira das 
mulheres, a Estratégia Elas 
Empreendem apresenta 
diretrizes, objetivos e eixos 
estruturantes, de modo a 
impulsionar a participa-
ção das empreendedoras 
femininas nos mais diver-
sos mercados. Entre seus 
eixos estão a ampliação 
do acesso à inclusão so-
cioprodutiva, à tecnologia 
e à inovação, ao crédito e à 
educação empreendedora.

Esses eixos vão orientar 
a elaboração do plano de 
ação da iniciativa. Além 
disso, a criação do Comitê 
de Empreendedorismo Fe-
minino permite coordenar 
a implementação e o mo-
nitoramento da Estratégia, 
promovendo a participa-
ção de diferentes minis-
térios, bancos públicos, 
do próprio Sebrae e das 
organizações da sociedade 
civil neste processo. (ASC)

(A
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)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E3B3-EA88-2553-E56C.
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Entre segunda e 
quar t a - fe i r a  da 

próxima semana (de 
15 a 17 de abril), o 
Tribunal de Contas 
do Estado (TCE-PR) 
sediará, a pedido do 
Governo do Paraná, as 
atividades da Missão 
de 2024 da Organiza-
ção para a Cooperação 
e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE). A 
equipe desse organis-
mo internacional vem 
ao estado para divulgar 
o relatório da missão 
anterior - focada nos 
Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável 
(ODS) das Nações Uni-
das, cuja implantação 
no Paraná teve partici-
pação ativa do Tribu-
nal de Contas - e abrir 
a nova fase, voltada 
principalmente a ESG, 
sigla em inglês para 
meio ambiente, desen-
volvimento social e go-
vernança corporativa.

A abertura das ati-
vidades ocorrerá na 
segunda-feira (15), às 
8 horas, no auditório 

do TCE-PR, em Curi-
tiba, em uma reunião 
restrita a autoridades. 
Representarão o Para-
ná o governador em 
exercício, Darci Piana; 
o presidente do Tribu-
nal, conselheiro Fer-
nando Guimarães; e a 
superintendente-geral 
de Desenvolvimento 
Econômico e Social do 
Estado, Keli Guimarães.

Pela OCDE, partici-
parão do encontro, por 
videoconferência, o 
diretor-adjunto do Pro-
grama de Empreende-
dorismo, Pequenas e 
Médias Empresas, Re-
giões e Cidades, Nadim 
Ahmad; e o embaixador 
José Buainain Sarquis, 
delegado do Brasil jun-
to às Organizações Eco-
nômicas Internacionais, 
em Paris. O represen-
tante do California Air 
Resources Board (Carb) 
Gabriel Monroe, que 
atuará como “par revi-
sor” na nova fase, vol-
tada a ESG, participará 
da solenidade presen-
cialmente. (ASC)

Habilitação de 38 novas unidades de produção de 
carne amplia exportações do Brasil para a China OCDE apresenta

relatório sobre adesão
do Estado aos ODS

(A
SC

)

Relatório da Administração - 2023

CPL - Central Paranaense de Logística S.A.
CNPJ 12.127.733/0001-70

Em cumprimento às disposições vigentes da legislação societária, submetemos a apreciação dos Senhores Acionistas os documentos relativos às Demonstrações Financeiras da CPL – Central Paranaense de 
Logística S.A., compreendendo o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2023, permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Sarandi, 28 de março de 2024.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Receitas e (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas (Nota 6)  
Prejuízo operacional antes do resultado
financeiro  
Resultado financeiro
 Despesas financeiras
 Receitas financeiras (Nota 7)
  
 
Lucro antes dos impostos e das contribuições  
 Imposto de renda
 Contribuição social
  
Lucro líquido do exercício
  

  

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES 
Financeiras em 31 de dezembro 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Paulo Meneguetti - Diretor Presidente.

Passivo e patrimônio líquido
 Circulante
 Obrigações tributárias
 
Patrimônio líquido (Nota 5)
 Capital social
 Prejuízos acumulados 
 
Total do passivo e patrimônio líquido

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Ativo 
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3)
 Impostos a recuperar
 
Não circulante
   Realizável a longo prazo 
 
Total do ativo

2023

           1.503 
                 60 
           1.563 

                   9 
                   9
          1.572 

2022 
 

          1.400  
                 60  
           1.460  

 
                   -    
                   - 

         1.460  

2023

                   2 
                   2 

          7.100 
        (5.530)
          1.570
          1.572 

2022

                   2 
                   2 

          7.100 
        (5.642)
           1.458
         1.460

2022

                       (45)

                     (45)

                          (1)   
                        148 

                         147

                      102
                        (13)   
                         (8)   

(21)
                       81

2023

                       (31)

                     (31)

                       -
                       178 
                       178

                      147
                       (22)
                        (13)
                       (35)

112

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Lucro líquido do exercício  
Outros componentes do resultado abrangente  
Total do resultado abrangente do exercício

2023
112

-
112

2022
81

-
81

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em milhares de reais

 Capital 
 social

            7.100
                     -
            7.100

                     -
            7.100

  

Em 31 de dezembro de 2021
Lucro líquido do exercício
Em 31 de dezembro de 2022
Lucro líquido do exercício
Em 31 de dezembro de 2023

Prejuízos 
 acumulados

              (5.723)
                        81

              (5.642)
                        112

              (5.530)

Total
             1.377

                    81
            1.458

                    112
             1.570

1 . Contexto operacional: (a) Considerações gerais: A CPL - 
Central Paranaense de Logística S.A. (“Companhia”) foi constituída 
em 25 de maio de 2010, sob a forma de sociedade por ações de 
capital fechado, tendo por objetivo social o transporte dutoviário de 
álcool e outros derivados de petróleo. A Companhia se encontra em 
fase pré-operacional, visto que está em fase de elaboração de 
estudos, projetos e licenças ambientais para futura construção dos 
dutos. Para obtenção da licença prévia já foi definido o traçado, 
v e r i fi c a n d o  e m  q u a i s  c i d a d e s  p a s s a r á  o  p o l i d u t o , 
geoprocessamento, elaboração do EIA-RIMA e audiência públicas 
nos principais municípios explicando para a população como é o 
funcionamento e impacto ambiental com a construção do poliduto. A 
emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 28 de março de 2024. 
2 . Resumo das principais políticas contábeis. As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário. 2.1 Base de preparação:  A s  d e m o n s t r a ç õ e s 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com o CPC PMEs – Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas. As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor.  A preparação de 
demonstrações financeiras em conformidade com o CPC PME 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas, e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como aquelas cujas premissas e estimativas são significativas para 
as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.8. 2.2 . 
Moeda funcional:  Os i tens inc luídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Companhia atua ("moeda funcional"). 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de 
reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua 
moeda de apresentação. 2.3 . Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de três meses, ou menos e com risco 
insignificante de mudança de valor, e contas garantidas. 2.4 . Ativos 
financeiros: 2.4.1 Classificação: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: . 
Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende do 
modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e 
os termos contratuais dos fluxos de caixa. Atualmente os ativos são 
classificados ao custo amortizado. 2.4.2.  R e c o n h e c i m e n t o  e 
desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos 
financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos 
financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber 
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a 
Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e 
benefícios da propriedade. 2.4.3 Mensuração: No reconhecimento 
inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo 
acrescido,no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
registrados como despesas no resultado. Os ativos financeiros com 
derivativos embutidos são considerados, em sua totalidade, ao 
determinar se os seus fluxos de caixa consistem apenas em 
pagamento do principal e de juros. 2.4.4    Impairment: A 

Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de 
crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo 
amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter 
havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. 2.5 . 
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados a itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. 
Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. A administração avalia, periodicamente, 
as posições assumidas pela Companhia nas declarações de 
impostos de renda com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 
estimados de pagamento às autoridades fiscais. 2.6 . Capital social: 
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 2.7 . 
Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
3 . Caixa e equivalentes de caixa:

                                                                          2023               2022 
Caixa e bancos                                                          2                     2 
Aplicações financeiras                                        1.501              1.399 
                                                                            1.503              1.400

O saldo de bancos compreende depósitos em conta corrente 
disponíveis para uso imediato. Os Certificados de Depósitos 
Bancários em 2023 estão indexados pela variação de 100% (94%- 
2022) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), são sujeitos a 
variação insignificante de valor juros e podem ser resgatados 
imediatamente sem penalidade de juros. 
4 . Imobilizado : Em 2018, foi registrada provisão (impairment) do 
imobilizado em andamento no valor de R$ 4.157 mil. Essa provisão 
foi constituída pela administração após a avaliação do momento 
atual e da ausência de expectativa da efetivação do projeto dos 
dutos. Uma eventual mudança no cenário econômico ou de negócios 
essa a provisão será revertida.
5 . Patrimônio líquido:  (a)  Capital social: Em 31 de dezembro 2023 
e 2022, a Companhia possui 8.798.916 ações totalmente 
integralizadas que corresponde a um capital social no valor de R$ 7.100.
(b)  Quantidade de ações:

2022
   2.199.729 
   4.399.458 
   2.199.729
  8.798.916

2022

39
6

45

2022

148
(1)

147

Acionistas
CPA Trading S.A.
CPLPAR Holding S.A.
Cattalini Terminais Marítimos S.A.
Total

6 . Despesas por natureza

Serviços de terceiros
Outras despesas (gastos gerais)

7 . Receitas e despesas financeiras

Receita financeira de depósitos bancários
Despesas financeiras
Resultado financeiro

2023
   2.199.729 
   4.399.458 
   2.199.729
  8.798.916

2023

25
6

31

2023

178
-

178

8 . Imposto de renda e contribuição social: (a)  Reconciliação do 
benefício (despesa) do imposto de renda e da contribuição 
social: A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de 
contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva está 
demonstrada a seguir:

Lucro antes do IR e da contribuição social 
Alíquotas nominais
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais
Tributos diferidos não reconhecidos sobre
diferenças temporária
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 
IRPJ e CSLL apurados 

2023
147

24%
35

-
35

(35)

2022
102

24%
24

(3)
21

(21)

9 . Provisão para contingência: A Companhia não é parte envolvida 
em nenhum processo trabalhista, tributário e cível, conforme 
relatório circularizado com Advogados, sendo assim não consta 
nenhuma provisão para cont ingência reconhecida nas 
demonstrações financeiras e nem em notas explicativas.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos e contribuições
Variação nos ativos e passivos
Impostos a recuperar
Obrigações tributárias
Outras contas a receber
Caixa aplicado nas operações
Imposto de renda e contribuição social pago
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício

2023

                  147

-
                  (3) 

(9)
                   135
                 (32)
                  103
                  103
               1.400
              1.503

2022

102

                  (14)
                       1 

-
                    89
                 (20)
                    69
                    69
              1.331

               1.400 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

DIRETORIA

Paulo Meneguetti - Diretor Presidente
 Ayrton Carlos Berg Junior - Diretor

José Paulo Fernandes - Diretor
Gilberto Francisco Pacheco - Contador CRC/PR 041560/O-0 

Gabriel Perussolo
Contador
CRC 1PR057146/O-0

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2PR008333/F-8

Aos Administradores e Acionistas CPL - Central Paranaense de 
Logística S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da CPL - Central Paranaense de Logística S.A. 
("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias empresas - 
Pronunciamento Técnico CPC PME - "Contabilidade para Pequenas 
e Médias Empresas". Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção intitulada "Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras". Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e 
médias empresas - Pronunciamento Técnico CPC PME - 
"Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas" e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para 

permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade da 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
e m  c o n j u n t o ,  e s t ã o  l i v r e s  d e  d i s t o r ç ã o  r e l e v a n t e , 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 

proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

Maringá, 28 de março de 2024

CÂMARA MUNICIPAL DE MARINGÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N. 09/2024-CMM
O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado com base na Nova Lei de Licitações
n.  14.133/2021,  no  Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal
(https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp  )  ,   na  opção
DISPENSA/LICITAÇÃO ELETRÔNICA (NOVO).
UASG: N. 926031 - EDITAL COMPRAS.GOV N. 90009/2024.
PROCESSO N. 13/2024-CMM
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço GLOBAL
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento e entrega na
sede  da  Câmara  Municipal  de  Maringá  de  água  mineral  natural,  sem  gás,
acondicionada em embalagens de 500ml e 200ml, para consumo dos servidores,
vereadores e demais munícipes ou convidados no recinto do Poder Legislativo,
durante  a  jornada  de  trabalho  e  eventos  oficiais,  conforme  especificações  e
quantidades estabelecidas no Anexo I, parte integrante do presente Edital.
LEGISLAÇÃO: Lei Federal n. 14.133/2021.

Recebimento
das Propostas Início dia 12 de Abril de 2024

Abertura  da
Sessão
Pública

26 de Abril de 2024, às 9 horas

Local:
Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPorta
lUASG.asp     

EDITAL NA ÍNTEGRA: na Divisão de Licitações e Compras, Quadro de Avisos
da  Câmara  de  Maringá,  no  Portal  da  Transparência
http://transparencia.cmm.pr.gov.br:8090/portaltransparencia/licitacoes     .  e  no
Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. 

NOTIFICAÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

OBJETO: Rescisão do contrato de compra e Venda dos lotes 13-B, Quadra 10 e lote 09-A, quadra 20 do loteamento 

denominado Jardim Colombo, localizado em Maringá - PR.   

J MAREGA IMÓVEIS LTDA - ME., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

nº 22.701.036/0001-35, estabelecida na Rua Santos Dumont, n. 2166, Sala 904, Zona 01, Maringá – Pr., CEP 87013-

050, ora VENDEDORA, vem por meio desta, NOTIFICAR o Sr. CARLOS MENDES BERALDO, ora COMPRADOR, 

proprietário do lote 06-B, Quadra 10 e lote 09-A, Quadra 20 do loteamento denominado Colombo, localizado em Maringá– 

PR, a liquidar no prazo de 30 (trinta) dias, o montante equivalente ao valor de todas as suas obrigações decorrentes do 

contrato de compra e venda celebrado em (17/07/2023) e (06/12/2019), que se encontrem vencidas e não pagas, 

inclusive aquelas que se vencerem no curso da notificação. 

Caso não haja a purgação da mora no prazo acima estabelecido, o contrato restará 

imediatamente RESCINDIDO, independentemente de qualquer outra formalização, com a consequente reintegração da 

posse do imóvel à VENDEDORA, a qual estará autorizada a proceder sua alienação sem qualquer anuência do 

COMPRADOR. 

Eventuais valores decorrentes da rescisão serão restituídos ao COMPRADOR de acordo 

com as cláusulas que regem o contrato. Para tanto, deve entrar em contato com a VENDEDORA para que haja a 

formalização da rescisão. 

 

Maringá, 10 de Abril de 2024. 

 

J MAREGA IMÓVEIS LTDA - ME. 

                               VAGA DE EMPREGO 

EMPRESA CONTERPAVI CONSTRUÇÕES TERRAPLANAGEM PAV LTDA   

CARGO: RECEPCIONISTA  

HORARIO: SEG A SEXTA DAS 08:00 AS 17:30  

CURRÍCULO: E-MAIL dp@conterpavi.com. 

 Mais detalhes sobre benefícios passamos na entrevista 

A WR CAFE BAR LTDA - ME, pessoa jurídica de CNPJ nº 
52.166.916/0001-10, sediada na Avenida Mandacaru, nº 414, Vila 
Izabel, CEP 87.080-000, Maringá/PR, torna público que requereu ao 
Instituto Ambiental de Maringá do Município de Maringá, a Licença 
Ambiental Simplificada para a atividade de bares e outros estabeleci-
mentos especializados em servir bebidas, com entretenimento, para 
a qual foi determinada a elaboração do plano de gerenciamento de 
resíduos e apresentação de demais estudos ambientais.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
SUL PARTS RECUPERADORA E COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA, 
inscrita no CNPJ 54.363.778/0001-94 torna público que irá requerer ao 
Instituto Água e Terra, a Licença Prévia para Serviços de manutenção 
e reparação mecânica de veićulos automotores pesados, comércio 
a varejo de peças e acessórios usados para veićulos automotores a 
ser implantada Anel Viário Prefeito Sincler Sambatti, 8441, Gleba 
Ribeirão Pinguim, CEP 87.055-405, Maringá/PR

Abrir novos mercados 
no comércio interna-

cional e ampliar os canais 
já existentes tem sido uma 
das metas do Governo 
Federal desde o início 
de 2023. Nos últimos 15 
meses, o Brasil celebrou 
a abertura de 105 novos 
mercados, em 50 países, 
mais que o dobro do 
registrado no mesmo pe-
ríodo da gestão anterior, 
quando 50 mercados fo-
ram abertos em 24 países.

“Estamos em uma bus-
ca frenética pela abertu-
ra de novos mercados. 
Ano passado, tivemos o 
recorde de abertura de 
78 novos mercados e já 
conseguimos a marca de 
105 mercados acumulados 
do ano passado até ago-
ra”, disse Roberto Perosa, 
secretário de Comércio e 
Relações Internacionais 
do Ministério da Agricul-
tura e Pecuária.

Como resultado desse 
processo, a China habili-
tou, em 12 de março, 38 
novas unidades de pro-
dução para receber carne 
importada do Brasil, o 
que fez com que o nú-
mero de plantas saltasse 
de 107 para 145. Foram 

habilitadas 24 novas plan-
tas de processamento de 
bovinos, oito de frangos, 
um estabelecimento de 
termoprocessamento de 
bovinos e cinco entre-
postos. Somadas, elas vão 
gerar um incremento de 
R$ 10 bilhões na balança 
comercial brasileira no 
decorrer dos próximos 
12 meses.

EMBARQUE
Para ressaltar a impor-

tância dessa ampliação 
das exportações de car-
ne para a China, o presi-
dente Luiz Inácio Lula da 
Silva acompanha, nesta 
sexta-feira (12/4), em 
Campo Grande (MS), a 
finalização do primeiro 
lote para embarque de 

carne para o país asiático 
a partir das plantas re-
cém-habilitadas. A carne 
será despachada a partir 
de uma fábrica da JBS, 
empresa líder global em 
produção de alimentos 
à base de proteína.  O 
evento será a partir das 
10h e Lula estará acom-
panhado do ministro 
Carlos Fávaro (Agricul-
tura e Pecuária).

“O mercado chinês é 
importante para o Brasil 
porque tem muita de-
manda. Estamos em uma 
busca frenética pela aber-
tura de novos mercados. 
Ano passado, tivemos o 
recorde de abertura de 78 
novos mercados e já con-
seguimos a marca de 105 

mercados acumulados do 
ano passado até agora”, 
ressalta o secretário de 
Comércio e Relações In-
ternacionais do Ministério 
da Agricultura e Pecuária, 
Roberto Perosa.

“No Sudoeste Asiático, 
tivemos incremento do 
volume de vendas, houve 
habilitações de novos pla-
nos de exportação para a 
Rússia, a possibilidade de 
maior exportação para o 
Chile, enfim, são diversas 
ações que estão sendo 
tomadas para criar ainda 
mais oportunidades para 
os produtos brasileiros”, 
completa o secretário.

Nos dias 5 e 6 de junho, 
o vice-presidente e minis-
tro do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Ser-
viços, Geraldo Alckmin, 
participa, em Pequim, de 
uma série de reuniões da 
Comissão Sino-Brasileira 
de Alto Nível de Concer-
tação e Cooperação Portu-
guês (Cosban). O objetivo 
é fortalecer ainda mais as 
relações bilaterais com a 
China visando, entre ou-
tros objetivos, abrir novos 
mercados no país asiático, 
maior parceiro comercial 
do Brasil. (ASC)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E3B3-EA88-2553-E56C.



Maringá, sexta-feira, 12 de abril de 2024 B-7CLASSIFICADOS/GERAL

Em cumprimento às disposições vigentes da legislação societária, submetemos a apreciação dos Senhores Acionistas os documentos relativos às Demonstrações Financeiras da CPLPAR Holding S/A, 
compreendendo o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2023, permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Sarandi, 28 de março de 2024. 

Relatório da Administração – 2023

CPLPAR Holding S.A.
CNPJ 12.073.918/0001-40

 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES
Financeiras em 31 de dezembro 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

CPLPAR Holding S.A.

Ayrton Carlos Berg Junior - Diretor Presidente.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - em milhares de reais

Ativo Passivo e patrimônio líquido

Circulante

 

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3)

  

Impostos a recuperar

 

 
Não circulante

Investimentos (Nota 4)   

Capital social

 

 

Prejuízos acumulados

 
Total do ativo Total do passivo e patrimônio líquido

2022

       4.080 
     (3.343)
           737

           737 

2023

             66 
                1 
             66 

          785 
          785
          851 

2022

               7 
                1 
                8 

          729 
        729

         737

2023

       4.170 
      (3.319)
            851

            851

Patrimônio líquido (Nota 5)   
Receitas e (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas (Nota 6)
 Equivalência patrimonial (Nota 4)   
  
Lucro operacional antes do resultado financeiro  
Resultado financeiro
 Despesas financeiras
 Receitas financeiras  
  
Lucro antes dos impostos e das contribuições 
Lucro líquido do exercício

2022

              (31)
                  41

10
               10

                    (1)
                      2 

1
11

               11

2023

              (35)
                 55
                 20
               20

                -
                  4 
                4

               24
                24 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2023       2022
Lucro líquido do exercício 24           11

Outros componentes do resultado abrangente -
Total do resultado abrangente do exercício 24           11

-

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

 

 Prejuízos 
 acumulados

               (3.354)
                          -   

                         11
               (3.343)
                          -   

24
               (3.319)

Em 31 de dezembro de 2021
Integralização de capital
Lucro líquido do exercício
Em 31 de dezembro de 2022
Integralização de capital
Lucro líquido do exercício
Em 31 de dezembro de 2023

Capital 
 social

       4.035
              45 
                -
       4.080 

90 
                -
       4.170

Total 
         681
           45 
            11
        737 

90
            24
        851 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2023

           24

         (55)

              - 
         -

        (31)

           90 

           90

59 

              7

           66

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e contribuição social
Ajustes
(Ganho) perda de equivalência patrimonial
Variação nos ativos e passivos
Impostos a recolher
Outros passivos de curto e longo prazo
Caixa líquido utilizado das atividades
operacionais
Fluxos de caixa das atividades de
financiamento
Integralização de capital
Caixa líquido gerado nas atividades
de financiamentos
Aumento líquido de caixa e equivalentes
de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início
do exercício
Caixa e equivalentes de caixa no final
do exercício

2022

11

         (41)

              1 
(12)

         (41)

            45   

45

         4

            3 

              7 

1 .Contexto operacional: (a) Considerações gerais: A CPLPAR 
Holding S.A. (“Companhia”) foi constituída em 25 de maio de 2010, 
sob a forma de sociedade por ações de capital fechado, tendo por 
objetivo a participação em outras sociedades, nacionais ou 
estrangeiras, na condição de acionistas, quotistas ou titular de 
participação societária. A Companhia controla em conjunto a 
empresa abaixo, a qual tem por objetivo desenvolver as seguintes 
atividades: (i) CPL - Central Paranaense de Logística S.A. (a 
“Controlada”): com sede em Sarandi - Paraná - Brasil tem como 
objeto social o transporte dutoviário de etanol. A Controlada em 
conjunto foi constituída em 25 de maio de 2010 e, atualmente, se 
encontra em fase pré-operacional, visto que está elaborando 
estudos, projetos e licenças ambientais para futura construção dos 
dutos. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Diretoria em 28 de março de 2024. 1.1 . Principais eventos 
ocorridos durante o exercício de 2023: (a) Reforma Tributária 
sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a 
Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a Reforma 
Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as 
alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de 
regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser 
encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 
180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido 
(“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre 
Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e 
Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS.
Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência 
federal, que incidirá sobre a produção, extração,comercialização 
ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio 
ambiente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 
2024 até 2032, em que os dois sistemas tributários – antigo e novo 
– coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos 
acima mencionados, a partir do início do período de transição, 
somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do 
processo de regulamentação dos temas pendentes por LC. 
Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023.
2 . Resumo das principais políticas contábeis: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário. 2.1 . Base de preparação:  A s  d e m o n s t r a ç õ e s 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com o CPC PMEs – Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas. As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor.  A preparação de 
demonstrações financeiras em conformidade com o CPC PME 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas, e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como aquelas cujas premissas e estimativas são significativas para 
as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.8. 
2.2 . Moeda funcional:  Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Companhia atua ("moeda funcional"). 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de 
reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua 
moeda de apresentação. 2.3 . Caixa e equivalentes de caixa. Caixa 
e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de três meses, ou menos e com risco 
insignificante de mudança de valor, e contas garantidas. 2.4 . Ativos 
financeiros. 2.4.1 Classificação: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros sob a seguinte categoria de mensuração: 
Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende do 
modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e 
os termos contratuais dos fluxos de caixa. Atualmente os ativos são 
classificados ao custo amortizado. 2.4.2  R e c o n h e c i m e n t o  e 
desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos 
financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos 
financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber 
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a 

Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e 
benefícios da propriedade. 2.4.3 Mensuração: No reconhecimento 
inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo 
acrescido,no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
registrados como despesas no resultado.Os ativos financeiros com 
derivativos embutidos são considerados, em sua totalidade, ao 
determinar se os seus fluxos de caixa consistem apenas em 
pagamento do principal e de juros. 2.4.4 . Impairment: A Companhia 
avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito 
associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A 
metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não 
um aumento significativo no risco de crédito. 2.5 Empreendimentos 
controlados em conjunto: Acordos em conjunto são todas as 
entidades sobre as quais a Companhia tem controle compartilhado 
com uma ou mais partes. Os investimentos em acordos em conjunto 
são classificados como empreendimentos controlados em conjunto 
(joint ventures). Os investimentos em joint ventures são 
contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, 
inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. A participação da 
Companhia nos lucros ou prejuízos de sua joint venture é 
reconhecida na demonstração do resultado. 2.6 . Imposto de renda 
e contribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto 
de renda e contribuição social do período compreendem os impostos 
corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é 
reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. A 
administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a 
interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base 
nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. A 
Companhia não possui tributos diferidos ativos reconhecidos 
contabilmente. 2.7 . Capital social: As ações ordinárias são 
classificadas no patrimônio líquido. 2.8 . Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
3 . Caixa e equivalentes de caixa:

Participação
no capital
social - %

50%

50%

Em 31/12/2023
CPL Central Paranaense
de Logística S.A.

Em 31/12/2022
CPL Central Paranaense
de Logística S.A.

Patri-
mônio
líquido

1.570
1.570

1.458
1.458

Lucro líquido
(prejuízo)

do exercício

113
113

81
81

5 . Patrimônio líquido:
(a)C apital social: Conforme AGOE - Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária de 26 de abril de 2023 foi aprovado um aumento de 
capital no valor de R$ 90, o qual foi integralizado em maio, junho e julho 
de 2023. Desta forma em 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
possuía 6.641.966 (2022 – 5.926.361) ações, correspondente a um 
capital social no valor de R$ 4.170 (2022 – R$ 4.080). 

2022
7
7

2023
66
66

4 . Investimentos:
(a) Investimentos em controladas em conjunto
Em 1º de janeiro
Equivalência patrimonial 

Em 31 de dezembro 

2022
688

41

729

Recursos em banco

(b) Participação societária

2023
729

55

785

7 . Imposto de renda e contribuição social: (a)  Reconciliação do 
benefício (despesa) do imposto de renda e da contribuição 
social: A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de 
contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva está 
demonstrada a seguir:

Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS
Alíquotas nominais
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais  
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial
Tributos diferidos não reconhecidos
sobre prejuízos fiscais
IRPJ e CSLL apurados

2022
11

34%
4

(14)

10
-

2023
24

34%
8

(19)

11
-

8 . Provisão para contingência: A Companhia não é parte envolvida 
em nenhum processo trabalhista, tributário e cível, conforme 
relatório circularizado com Advogados, sendo assim não consta 
nenhuma provisão para cont ingência reconhecida nas 
demonstrações financeiras e nem em notas explicativas.

Aos Administradores e Acionistas CPLPAR Holding S.A. - Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras CPLPAR Holding S.A. 
("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para 
pequenas e médias empresas - Pronunciamento Técnico CPC PME - 
"Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas". Base para 
opinião:  Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras". Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil para pequenas e médias empresas - Pronunciamento 
Técnico CPC PME - "Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas" 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 

responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras da controlada em conjunto para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
considerando essas investidas e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria da Companhia. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

Maringá, 28 de março de 2024
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6. Despesas por natureza

Serviços de terceiros
Outras despesas (gastos gerais)

2023
28
7

35

2022
22
9

31

 

2022
3.695.689

 
754.999
557.287

386.278
321.893

103.561
     106.654

         5.926.361

Acionistas
Usina de Açúcar Santa Terezinha Ltda.
Cooperativa Agrícola Regional de
Produtores de Cana Ltda.
Renuka Vale do Ivaí S.A.
Cooperval - Cooperativa Agroind.
Vale do Ivaí Ltda.
Cooperativa Agroind. Nova Produtiva
Copagra - Cooperativa Agroind. do
Noroeste Paranaense
Vale do Sussuí Participações S.A.

2023 
4.158.353

 
849.518 
627.054

 
434.636 
362.190

 
103.561 
106.654

                                   6.641.966

(b) Quantidade de ações:

Gabriel Perussolo
Contador
CRC 1PR057146/O-0

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2PR008333/F-8

Entenda a reconstrução da Saúde da Família

(M
S)

“Como foi seu último 
atendimento em uma 

Unidade Básica de Saúde 
(UBS)?” Perguntas assim, 
direcionadas diretamente 
à população, são uma 
das bases da reconstrução 
da Estratégia de Saúde da 
Família (ESF). Ontem o 
secretário de Atenção Pri-
mária à Saúde (Saps), Fe-
lipe Proenço, e a ministra 
da Saúde, Nísia Trindade, 
detalharam, em entrevista 
coletiva, como vai funcio-
nar o processo.

Completando 30 anos 
em 2024, a ESF é uma das 
políticas de maior sucesso 
do SUS e passará por uma 
reestruturação para o res-
gate do foco nas pessoas 
e no cuidado.

Responsável por ex-
plicar as mudanças na 
estratégia de atuação do 
programa, o secretário 
Felipe Proenço resumiu: 
"É um novo momento 
para a saúde da família". 
E acrescentou que a for-
ma de atendimento será 

totalmente diversa. “Serão 
mais equipes que vão tra-
balhar com um tamanho 
de população adequa-
do. Assim, vamos poder 
olhar para o horário de 
funcionamento das UBS 
e analisar a satisfação das 
pessoas que estão sendo 
atendidas”, explicou. En-
tre as dificuldades citadas 
pelo secretário e encon-
tradas pela atual gestão, 
estava a ausência de um 
médico em 4 mil dessas 

equipes que atendem os 
territórios.

UMA GESTÃO QUE
PRIORIZA PESSOAS
As mudanças passam 

pela disponibilização de 
uma ferramenta de avalia-
ção do atendimento, em 
uma interface com o SUS 
Digital, e por um modelo 
que prioriza o retorno das 
visitas domiciliares. Sabe 
aquele profissional que 
bate à porta para pergun-
tar se todos os moradores 

da casa estão com o car-
tão de vacinação em dia, 
que verifica a pressão de 
hipertensos e pergunta 
como está a retirada de 
medicamentos na farmá-
cia da UBS ou na rede 
credenciada ao Farmácia 
Popular?

Ele está fazendo o uso 
deste importante instru-
mento e é fundamental 
para as ações de aten-
dimento, educativas ou 
assistenciais. As visitas 
também ampliam o víncu-
lo e o acompanhamento 
territorial, um componente 
fundamental para o suces-
so da Estratégia Saúde da 
Família. Além disso, uma 
nova forma de financia-
mento será um dos pilares 
da qualidade e indução de 
boas práticas na reconstru-
ção da ESF.

As equipes de saúde da 
família podem receber de 
R$ 24 mil a R$ 30 mil em 
2024, podendo chegar 
até R$ 34 mil em 2025, 
acima da média atual de 

21 mil reais. O valor varia 
de acordo com o número 
de pessoas acompanha-
das por cada equipe, que 
pode chegar até 3 mil 
pessoas, readequando o 
parâmetro atual que difi-
cultava o atendimento de 
qualidade pelas equipes. 
Além disso, uma parte 
desse recurso prevê in-
centivo para os integrantes 
das equipes.

Na forma de financia-
mento anterior, as equipes 
eram pagas por número 
de pessoas credenciadas 
na atenção primária, o 
que não significa que es-
sas pessoas eram de fato 
acompanhadas pelas equi-
pes de saúde. O resultado 
disso foi sobrecarga para 
as equipes, dificuldade de 
acesso e atendimento para 
a população.

META 
O Ministério da Saúde 

traçou a meta de imple-
mentar 2.360 Equipes de 
Saúde da Família, 3.030 
Equipes de Saúde Bucal 

e mil multiprofissionais 
por ano até 2026. Com 
isso, o SUS alcançará a 
meta de 80% da cobertura 
em 2026. A retomada do 
número de profissionais 
começou ainda no ano 
passado, com aumento 
de 52% no número de 
equipes implementadas 
em todo o país, totalizan-
do 2.198. Isso resultou na 
ampliação das consultas 
médicas em 16% e dos 
procedimentos em 29% 
em relação a 2022.

Essa reestruturação sig-
nifica uma diminuição da 
sobrecarga de trabalho 
para as equipes, melho-
rando a proporção entre 
pessoas cuidadas e pro-
fissionais contratados. 
Para a população, os 
benefícios também são 
sensíveis com a chegada 
de profissionais a regiões 
antes desassistidas e a 
diminuição do tempo de 
espera para conseguir 
uma consulta ou proce-
dimento. (ASC)
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